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RESUMO 
 
A Alfabetização financeira é imprescindível para o desenvolvimento social e 
econômico de um país. Cidadãos financeiramente educados, não só saberão 
administrar com mais eficiência seus salários e bens como também passarão a 
compreender melhor a respeito de economia e mercado. O presente trabalho 
busca conhecer o nível de Alfabetização financeira de estudantes universitários 
entendendo que a formação de cidadãos requer qualificação profissional  
acompanhada da capacitação na tomada de decisões financeiras pessoais. 
Como objeto de estudo foram delimitadas instituições de nível superior públicas 
e/ou privadas no ano de 2021, os resultados foram analisados através de 
abordagem quanti-qualitativa utilizando resultados de pesquisa similar aplicada 
em países europeus como base de referência de análise. Os resultados 
evidenciam que os estudantes universitários respondentes, em média, não 
alcançaram a pontuação necessária (21 pontos) para serem considerados 
alfabetizados financeiramente. Contudo, atingiram índices superiores ao 
alcançado pelo grupo pesquisado pela OCDE. Dessa forma, é relevante que 
governos, associações e iniciativas privadas invistam em programas de 
educação financeira no Brasil para conscientizar a população sobre sua 
importância e de colocar em prática o aprendizado.    
 
PALAVRAS-CHAVE: Alfabetização Financeira; Conhecimento Financeiro, 
Comportamento Financeiro; Atitude Financeira.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ABSTRACT 
 
Financial literacy is essential for the social and economic development of a 
country. Financially educated citizens will not only know how to manage their 
wages and assets more efficiently, they will also gain a better understanding of 
the economy and the market. The present work seeks to know the level of 
financial literacy of university students, understanding that the formation of 
citizens requires professional qualification accompanied by training in making 
personal financial decisions. As object of study, public and/or private higher 
education institutions were delimited in the year 2021, the results were analyzed 
using a quantitative-qualitative approach using similar research results applied 
in European countries as a reference base for analysis. The results show that 
the responding university students, on average, did not reach the necessary 
score (21 points) to be considered financially literate. However, they reached 
rates higher than those reached by the group surveyed by the OECD. Thus, it is 
important that governments, associations and private initiatives invest in 
financial education programs in Brazil to make the population aware of its 
importance and to put learning into practice. 
 
 
KEY WORDS: Financial Literacy; Financial Knowledge, Financial Behavior; 
Financial Attitude. 
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1.  INTRODUÇÃO 

O dinheiro, seja em que forma se apresente, não vale por si, 
mas pelas mercadorias e serviços que pode comprar. É uma espécie 
de título que dá a seu portador a faculdade de se considerar credor 
da sociedade e de usufruir, por meio do poder de compra, de todas 
as conquistas do homem moderno. (BACEN, 2018). 

 

A afirmação apresentada pelo Banco Central do Brasil (BACEN) revela 

que o dinheiro é elemento primordial para a sociedade. Com ele pode-se 

adquirir bens e serviços. Sendo que, para tanto, tenha a quantia necessária 

para a aquisição dos mesmos.  

No entanto, Reuben (2016) indica que apenas 1% da população global 

detém a mesma riqueza dos 99% restantes. Nesse sentido, percebe-se o 

quanto de recurso econômico está centralizado na mão de poucos enquanto a 

outra metade da riqueza tem que ser gerida por 99% dos demais, mostrando 

que o recurso é limitado e mal distribuído. Diante deste panorama é que a 

Educação Financeira entra em cena e se revela fundamental para uma vida 

financeira consciente e sustentável. 

Conforme divulgado na Semana Nacional de Educação Financeira 

(SENACON, 2015), “quando o cidadão entende os fatores que influenciam 

suas escolhas financeiras, consegue equilibrar seus desejos imediatos com 

suas necessidades de longo prazo”. Daí se tem que as decisões financeiras 

tomadas de forma coerente contribuem para uma vida futura mais equilibrada 

em termos econômicos. Além disso, como orientado nessa SENACON, o 

cidadão financeiramente educado colabora para o bem-estar coletivo, seja 

porque essa qualificação tem como efeito um sistema financeiro mais sólido e 

eficiente, seja porque cada indivíduo possui condições mais favoráveis para 

administrar emergências e situações desagradáveis na vida.    

Mas o que vêm a ser Educação Financeira? Segundo a Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (2005) educação 

financeira pode ser definida como: 

[...] o processo mediante o qual os indivíduos e as sociedades 
melhoram a sua compreensão em relação aos conceitos e produtos 
financeiros, de maneira que, com informação, formação e orientação, 
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possam desenvolver os valores e as competências necessários para 
se tornarem mais conscientes das oportunidades e riscos neles 
envolvidos e, então, poderem fazer escolhas bem informadas, saber 
onde procurar ajuda e adotar outras ações que melhorem o seu bem-
estar. Assim, podem contribuir de modo mais consistente para a 
formação de indivíduos e sociedades responsáveis, comprometidos 
com o futuro (OCDE, 2005, p.13) 

 

Diante disso, fica evidenciado que cada indivíduo é responsável por 

decidir onde alocar seus recursos financeiros e saber dos riscos inerentes caso 

ele seja mau utilizado. Essa consciência e saúde financeira possibilitam que o 

número de pessoas endividadas esteja dentro de limites socialmente 

aceitáveis, em condições reversíves e que as famílias possam viver dentro de 

suas realidades de renda.  

Além disso, qual o objetivo da Educação Financeira? Segundo o Comitê 

Nacional de Educação Financeira (CONEF, 2014), ela visa conscientizar o 

cidadão a respeito da relevância do planejamento financeiro, com a finalidade 

de desenvolver uma relação equilibrada com o dinheiro e decisões acertadas 

sobre finanças e consumo.  

A importância do domínio da Educação Financeira (ganhar, gastar, 

poupar e investir) e suas ferramentas (planejamento financeiro, orçamento 

pessoal e familiar, fluxo de caixa, dentre outros) vêm crescendo e se tornando 

essencial para evitar cair em armadilhas e golpes financeiros. Além disso, 

mudanças em vários setores da sociedade ocorrem com maior frequência. 

 
Educação financeira sempre foi importante aos consumidores, para 
auxiliá-los a orçar e gerir a sua renda, a poupar e investir, e a evitar 
que se tornem vítimas de fraudes. No entanto, sua crescente 
relevância nos últimos anos vem ocorrendo em decorrência do 
desenvolvimento dos mercados financeiros, e das mudanças 
demográficas, econômicas e políticas. (OCDE, 2004:223) 

 

Isto posto, o presente trabalho tem por objetivo conhecer o nível de 

Alfabetização Financeira de estudantes universitários. Certamente, indivíduos 

alfabetizados financeiramente conseguem tomar decisões de forma mais 

coerente com o seu padrão  de vida e com seus objetivos financeiros, seja para 

curto, médio ou longo prazo. E neste ponto, ter uma vida financeira saudável e 

equilibrada. Dessa forma, parte-se do pressuposto que a educação financeira é 

complementar ao processo de qualificação profissional para a formação de 
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cidadãos conscientes e, por conseguinte, uma sociedade mais equilibrada 

economicamente, sem grandes distorções quanto a distribuição de renda. 

Buscando traçar o perfil de alfabetização financeira dos estudantes 

universitários, a pesquisa foi conduzida através de questionário disponibilizado 

em redes sociais, com auxílio na divulgação do colegiado de curso e 

representações estudantis. As respostas foram analisadas e avaliadas 

considerando metodologia similar a pesquisa realizada pela OCDE. Destaca-se 

que não há possibilidade de análise comparativa considerando a substancial 

diferença das amostras de ambas as pesquisas, bem como público 

entrevistado. 

A apresentação, desenvolvimento e discussão do objetivo proposto e da 

pesquisa associada é conduzida em outros três capítulos além desta 

Introdução e das Considerações Finais. A seguir, apresenta-se o referencial 

teórico que ratifica e consolida a relevância do tema e, na sequência, é 

indicada a metodologia e os procedimentos utilizados para o estudo empírico 

realizado. O capítulo 4 discute os principais resultados da pesquisa, 

considerando as 76 respostas obtidas para o questionário. As Considerações 

Finais encerram as principais conclusões e indicam sugestões de trabalhos 

futuros. 
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 ADMINISTRAÇÃO 

2.1.1 Conceituação de Administração 

Segundo Lacombe e Heilborn (2003, p.48) a Administração em sua 

conceituação tradicional pode ser definida como “um conjunto de princípios e 

normas que tem por objetivo planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar 

os esforços de um grupo de indivíduos que se associam para atingir um 

resultado comum”. Como se pode notar, a Administração está submetida a 

cinco funções que se bem trabalhadas podem levar a obtenção de determinado 

resultado. 

Outra definição, de acordo com Daft (2007,p.5), a “Administração é o 

alcance de metas organizacionais de maneira eficaz e eficiente por meio do 

planejamento, organização, liderança e controle dos recursos organizacionais”. 

Isto posto, pode-se entender que não basta alcançar as metas para lograr êxito 

na Ciência da Administração, exige-se inclusive que estas sejam de maneira 

eficaz e eficiente.  

Outra acepção para o que é Administração foi elaborada por Masiero 

(2007, p. 6) “conjunto de princípios, normas e funções que tem por finalidade 

ordenar os fatores de produção e controlar sua produtividade e eficiência, para 

obter determinado resultado”. Segundo esta definição, a Administração está 

alicerçada na ordem, controle e eficiência para com o uso dos recursos e dos 

procedimentos e atividades decorrentes dessa ciência. 

2.1.2 Breve histórico sobre a Ciência da Administração 

A Administração é algo bem remoto conforme explica Daft (2007, p.31): 

A prática da Administração pode ser traçada desde 
3.000 a.C. para as primeiras organizações desenvolvidas 
pelos sumérios e egípcios, mas o estudo formal de 
administração é relativamente recente. Os primeiros estudos 
sobre Administração como conhecemos hoje começou com o 
que agora é chamado de perspectiva clássica.     
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Nessa mesma visão contribuem Lacombe e Heilborn (2003, p.35) “Há 

mais de dois mil anos já existia Administração de alguma complexidade no 

Império Romano”. E continua, o que a de novo foram a sistematização do 

conhecimento da administração e o advento das indústrias. 

A Administração circunda nosso dia a dia, seja nas tarefas de uma casa, 

no trabalho, geralmente vão surgir conceitos e aplicações da administração, 

segundo Motta (2003), a teoria da administração, seja ela pública, empresarial, 

da educação, ou de qualquer outro tipo, tem suas origens na preocupação com 

a produtividade, que surgiu a partir da revolução industrial. Nesse sentido, o 

desenvolvimento das máquinas transforma a relação entre homem e natureza, 

alterando assim, as características da sociedade daquela época. Constata-se 

então, que a partir da revolução industrial, com o aparecimento de novas 

demandas da sociedade, passa a ser necessária uma melhor administração 

dos bens e serviços.   

2.1.3 Teorias organizacionais 

De acordo com Lacombe e Heilborn (2003, p.37) as teorias 

organizacionais podem ser entendidas como “um conjunto de princípios e 

prescrições que visam a facilitar a realização dos objetivos das organizações e 

serão mais ou menos válidas na medida em que isso efetivamente ocorrer”. 

Logo, não existe uma melhor que a outra. Elas se inter-relacionam e podem 

coexistir num ambiente organizacional. 

Soma-se a essa perspectiva o conceito definido por Aurélio a respeito do 

que venha a ser teoria é o “conjunto de regras, de leis sistematicamente 

organizadas, que servem de base a uma ciência”. Outro autor que corrobora 

com está definição é Masiero (2007, p. 7) “opiniões sistematizadas; hipóteses; 

suposições; tese; conjectura; noções gerais”. Sendo assim entende-se que a 

teoria pode de forma organizada tentar explicar fenômenos.  

2.1.3.1 Escola da Administração Científica 

Em 1911, o engenheiro Frederick Winslow Taylor teve seu livro 

“Princípios de administração científica” publicado. Neste livro ele apresentou 
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conceitos e experimentos sobre a Administração que foram difundidos e 

tiveram grande aceitação. Uma de suas idéias centrais foi o conceito de divisão 

do trabalho (MASIERO, p. 9). Devido a seus estudos, Taylor ficou conhecido 

como o “pai da administração”.  

De acordo com Lacombe e Heilborn (2003, p.37) a Escola de 

Administração Científica foi a primeira teoria administrativa que se iniciou com 

Frederick Winslow Taylor. Segundo os autores esta teoria se baseia na divisão 

do trabalho em tarefas elementares e quase que indivisíveis e na 

especialização da mão de obra com a finalidade de realizar essas tarefas, com 

o objetivo de conseguir ganhos de produtividade.   

Segundo Daft (2007, p.31) para Taylor a Administração científica 

emergiria quando fossem deixadas de lado as decisões baseadas em regras 

gerais e na tradição e dessem vez a procedimentos precisos desenvolvidos 

depois de um estudo cuidadoso. Ainda segundo o autor Taylor acreditava que 

com movimentos, ferramentas e sequência exatos a produtividade aumentaria.  

Para Taylor, era obrigatório elaborar um método de trabalho para todas 

as atividades industriais. E para isto, cada tarefa deveria ser analisada de 

forma detalhada com o intuito de obter a melhor forma de executá-la 

(MASIERO, 2007, p. 9). Dessa forma, quando encontrado o método de 

excelência para a realização da atividade este deveria ser anotado toda sua 

descrição e seus pormenores, os meios e os prazos para a sua execução. Com 

isso, seria possível obter resultados iguais ou bem próximos todas as vezes 

que tal atividade fosse realizada. 

A administração científica também destacou as funções do 

administrador. O pioneiro a explicá-las foi o engenheiro francês Henri Fayol. 

Conforme explica Lacombe e Heilborn (2003, p.39), enquanto aos 

administradores cabem as atividades gerenciais de planejar, organizar, 

comandar, coordenar e controlar para os subordinados destes cabem as 

execuções das atividades que lhe forem delegadas.    

Reforçando essa ideia o autor Daft (2007, p.31) contribui explicando que 

Fayol identificou cinco funções do administrador, a saber: planejamento, 

organização, comando, coordenação e controle. Esta ideia perduram até hoje e 
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orientam os administrador do seu papel dentro de uma empresa e de suas 

responsabilidades. 

Nesse período houve bastantes críticas em relação a como o homem 

era tratado devido a estas ideias da administração científica.  Conforme explica 

Masiero (2007, p. 15), “estruturas burocráticas e aspectos mecanicistas que 

envolviam as atividades produtivas contribuíram, de certa forma, para inibir a 

capacidade criativa do homem”. E continua o autor entendia-se que o 

trabalhador estava alienado pois só executava tarefas fragmentadas e 

repetitivas sem ao menos conhecer todo o processo produtivo nem mesmo os 

produtos acabados. A partir disso, profissionais das ciências sociais como 

psicólogos e sociólogos trazem uma nova abordagem da relação homem 

versus trabalho, a escola de relações humanas. 

2.1.3.2 Escola de relações humanas 

De acordo com Masiero (2007, p.17), “a contribuição mais importante 

para a abordagem das relações humanas a serie de estudos realizado em 

Hawthorne”. A priori o estudo procurava encontrar relações entre produtividade 

e luminosidade no ambiente de trabalho. Acreditava-se que se aumentasse a 

luminosidade do ambiente laboral também aumentaria a produtividade. Isso 

não foi coerente pois trocou-se a lâmpada por uma de mesma intensidade e a 

produtividade oscilou. Logo, essa possibilidade foi descartada. 

Outros experimentos foram feitos na fábrica em Hawthorne, no entanto, 

não eram conclusivos quanto ao aumento da produtividade, a não ser um: a 

formação de grupos informais dentro da organização. Conforme explicam  

Lacombe e Heilborn (2003, p.311), o que realmente motivava e aumentava a 

produtividade dos funcionários não era apenas o salário mas também a 

atenção que lhes era dada pelos experimentadores e pela alta administração 

da empresa.   

Nesse sentido Daft (2007, p. 36) explana que a visão da escola de 

recursos humanos é que os trabalhos devam ser elaborados de maneira que 

as tarefas não sejam vistas como desumanas e humilhantes pelos 

trabalhadores e que estes sejam permitidos a usarem todo seu potencial. 
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2.1.3.3 Teoria Estruturalista 

Para Masiero (2007, p. 21), “a organização é um todo complexo e 

organizado, e somente funciona quando há interdependência entre suas 

partes”. Nessa visão, e enfatizando um dos pressupostos básicos da escola 

estruturalista entende-se que o todo é maior que a soma das partes. Dito isso, 

percebe-se que se a estrutura – organização -  tem uma interdependência em 

todos os seus pontos e que se há uma mudança em um deles todos os demais 

são afetados.   

Ainda conforme aborda Masiero (2007, p. 21), a escola estruturalista 

desenvolveu o conceito de “homem organizacional”. Segundo o autor o 

“homem organizacional participa de várias organizações ao longo de sua vida e 

estas, em geral, têm normas e princípios a serem respeitados”.  

Segundo Motta (1971, p.29) e Masiero (2007, p.23), são características 

do “homem organizacional”, a saber: 

• Flexibilidade: os profissionais devem ser flexíveis, pois 
desempenham vários papeis na empresa, como exemplo, 
novas relações e desligamentos. Além disso, devem se 
adaptar as mudanças na sociedade e não apenas ás que 
ocorrem dentro da empresa. 

• Devido as formalidades da organização e a rigidez, os 
profissionais devem não se abalar por desgastes emocionais, 
pois a um conflito em seus interesses e os da empresa. 

• Capacidade de adiar recompensas: desempenhar as funções 
que lhes foram atribuídas em detrimento de preferências e 
vocações pessoais. 

• Permanente desejo de realização: ter acesso aos níveis 
superiores da organização, observando e respeitando as 
normas que a regulam. 

Segundo Motta (1971, p.35), “os estruturalistas incluíram em sua análise 

tanto os incentivos e recompensas psicossociais quanto os materiais, bem 

como as suas influências mútuas”. Logo, não é somente o interesse econômico 

que motivava o homem para o aumento da produtividade e nem as boas 

relações sociais como preconizava a escola de relações humanas, mas sim, a 

soma desses dois fatores era o que defendiam os estruturalistas.  

2.1.3.4 Teoria Comportamental 

A escola comportamental é um aperfeiçoamento da escola de relações 

humanas (LACOMBE e HEILBORN, 2003, p. 41). Segundo estes autores 
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aquela teoria tem um enfoque mais holístico. Em consonância com o mesmo 

pensamento, Daft (2007, p. 37) corrobora que a abordagem da teoria 

comportamental é “um subcampo da perspectiva administrativa humanista que 

aplica a ciência social em um contexto organizacional, a partir da economia, 

psicologia, sociologia e outras disciplinas”.   

Segundo Masiero (2007, p.24), Elton Mayo evidenciou os fatores 

psicológicos e sociais da organização, ao invés de os fatores técnicos e 

econômicos. Sendo assim, alguns conceitos sobre o comportamento humano 

nas organizações foram elencados: 1 - o indivíduo, além de ser motivado por 

fatores econômicos também é motivado por fatores sociais e psicológicos; 2 – 

grupos informais determinam o desempenho dos trabalhadores; 3 – liderança 

democrática deve ser enfatizada ao invés da autoritária e 4 – a administração 

não só requer habilidades técnicas mas também habilidades sociais.   

Nessa mesma visão, Lacombe e Heilborn (2003, p.41), explicam que a 

abordagem comportamental é a maneira ideal de administrar, pois prioriza a 

importância de compreender e conhecer os subordinados e suas necessidades 

de modo a motivá-los e a obter melhores resultados por meio deles. E 

continuam “a escola se preocupa em integrar os objetivos das pessoas com os 

da organização”.   

2.1.3.5 Teoria Geral dos sistemas 

O que é um sistema? De acordo com Daft (2007, p.39), “um sistema é 

um conjunto de partes inter-relacionadas que funcionam como um todo para 

alcançar um propósito comum”. Nessa perspectiva, Lacombe e Heilborn (2003, 

p.41), enxerga a organização sendo um todo integrado, que se constitui de 

partes que inter-relacionam, e inserida num ambiente com o qual interage 

permanentemente. 

Uma das ideias da teoria dos sistemas refere-se aos dois tipos de 

sistemas o aberto e o fechado. Para Daft (2007, p.40), os sistemas abertos são 

aqueles que obrigatoriamente interagem com o ambiente para sobreviverem. 

Já os sistemas fechados não precisam fazê-lo. Segundo Masiero (2007, p.31), 

“...sempre existirão influências de outros sistemas de maior ou menor grau. 
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Assim, uma empresa interage com clientes, fornecedores, concorrentes, 

entidades governamentais, não governamentais e outros agentes externos”.  

Outra ideia importante refere-se á questão da entropia. Segundo Daft 

(2007, p.40), “entropia é a propriedade universal dos sistemas e refere-se a sua 

tendência para exaurir-se e morrer”. Todavia, caso haja novas entradas e 

energia do ambiente externo a organização dificilmente morrerá. Portanto, os 

gerentes das organizações devem monitorar os ambientes, ajustar as 

mudanças e rotineiramente adicionar novas ideias à organização para dessa 

forma sobreviver e prosperar.     

2.1.3.6 Teoria da Contingência  

Conforme explica Masiero (2007, p.33) “a teoria da contingência é 

eclética e integradora, mas, ao mesmo tempo, situacional e relativista”. Nesse 

aspecto, percebeu-se que as teorias da Administração Científica, Relações 

Humanas, Estruturalista e Comportamental eram insuficientes para elucidar os 

mecanismos de ajustes dinâmicos e progressivos das organizações e seus 

ambientes, por isso entendendo-a como integradora. 

A teoria da contingência é situacional. Isso se explica de acordo com 

Daft (2007, p.41), os administradores aprenderão administração através da 

experiência de vários casos com situações problemáticas. Isto posto, 

enfrentarão a tarefa de determinar quais os métodos que funcionarão em todas 

as novas situações.  Consequentemente, cada situação exigirá uma decisão de 

acordo com sua natureza. Sendo assim, é preciso que o administrador faça o 

diagnóstico da situação cuidadosamente antes de tomar a decisão.   

Já no tocante a teoria da contingência ser relativista, Lacombe e 

Heilborn (2003, p.41) entendem que nela “não existe uma única maneira certa, 

mas sim várias alternativas, dependendo de cada caso”. Assim, não existe uma 

única maneira de administrar. Nessa abordagem contribui Masiero (2007, 

p.34), “tudo é relativo, não existe um modelo perfeito, a administração não é 

uma receita que se possa seguir passo a passo”. Logo, decisões que lograram 

êxito em um ambiente de uma empresa de nível local talvez não terão o 

mesmo resultado com empresas de nível multinacional, pois a uma 
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relativização em relação ao ambiente que a empresa está inserida; são 

variáveis de ordem econômica, cultural, legal e tecnológica que podem interferir 

no resultado a ser alcançado.  

2.2 EDUCAÇÃO 

Numa conceituação ampla, o termo educação é definido no dicionário de 

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, como “[...] o processo de 

desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser 

humano em geral, visando à sua melhor integração individual e social” 

(FERREIRA, 2004, p.272).  

Outra conceituação e sob o ponto de vista do sociólogo Durkhiem 

entende-se que: 

(...) A educação é a ação exercida pelas gerações adultas sobre 
aquelas que ainda não estão maturas para a vida social. Ela tem 
como objetivo suscitar e desenvolver na criança um certo número de 
estados físicos, intelectuais e mentais exigidos tanto pelo conjunto da 
sociedade política quanto pelo meio específico ao qual ela está 
destinada em particular (DURKHEIM, 2011, p. 54). 

Nessa perspectiva, percebe-se que o indivíduo desde a tenra idade 

inicia o processo de educação para sua integração como ser social e coletivo. 

Já na definição da Lei 9.394/96, a qual refere-se às Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDB – em seu artigo 1° diz que a educação: 

Art. 1o A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.   

E em seu artigo segundo indica quem são os autores que têm o dever 

de fomentar a educação e qual é a finalidade da mesma, a saber:  

 Art. 2o A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Sendo assim, pode-se inferir que a educação é necessária para que o 

indivíduo possa exercer sua cidadania e estar apto ao trabalho. 
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2.2.1 Educação Financeira 

Conforme com a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2004, p.223), o seguinte panorama elucida a crescente 

relevância da Educação Financeira: 

Educação Financeira sempre foi importante aos consumidores, para 
auxiliá-los a orçar e gerir a sua renda, a poupar e investir, e a evitar 
que se tornem vítimas de fraudes. No entanto, sua crescente 
relevância nos últimos anos vem ocorrendo em decorrência do 
desenvolvimento dos mercados financeiros, e das mudanças 
demográficas, econômicas e políticas. Os mercados de capitais estão 
se tornando mais sofisticados, e novos produtos, cujos riscos e 
retornos não são de imediato discernimento, são oferecidos. Os 
consumidores possuem, atualmente, acesso a uma maior diversidade 
de instrumentos de crédito e de poupança, disponibilizados por uma 
grande variedade de canais, desde serviços on-line de bancos e de 
corretoras, até organismos que oferecem aconselhamento e suporte 
financeiro às famílias de baixa renda. Os indivíduos podem, hoje em 
dia, usar máquinas de auto-atendimento (ATM’s) e computadores 
pessoais, para realizar muitas de suas transações financeiras. No 
atual momento, os investidores de ações têm diversas formas para 
acessar modernos mecanismos e ambientes de transação, alguns 
dos quais oferecem serviços mais ágeis ou com grande sigilo, assim 
como acesso a muitos tipos diferentes de investimentos. 

2.2.1.1 Conceito de Educação Financeira 

Mas o que é Educação Financeira? Para Savoia, Saito e Santana (2007, 

p.1122) a educação financeira é:  

[...] entendida como um processo de transmissão de conhecimento 
que permite o desenvolvimento de habilidades nos indivíduos, para 
que eles possam tomar decisões fundamentadas e seguras, 
melhorando o gerenciamento de suas finanças pessoais. 

Nesse sentido, verifica-se que quanto mais os indivíduos desenvolverem 

estas habilidades mais acertados serão suas escolhas/decisões e, por 

conseguinte terão maiores ganhos financeiros.  

Corroborando com está mesma linha de pensamento a conceituação de 

Vitt et al (2005, p.7), Educação Financeira “é a habilidade de ler, analisar, 

gerenciar e escrever a respeito das condições financeiras pessoais que afetam 

o bem estar material” (apud SOARES, 2017,p. 39). 

Outrossim, a OCDE (2005) -  Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico - em seu guia de “Recomendação sobre os 
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Princípios e as Boas Práticas de Educação e Conscientização Financeira” 

aborda que a Educação Financeira pode ser definida como:  

O processo pelo qual consumidores/investidores financeiros 
aprimoram sua compreensão sobre produtos, conceitos e riscos 
financeiros e, por meio de informação, instrução e/ou 
aconselhamento objetivo, desenvolvem as habilidades e a confiança 
para se tornarem mais conscientes de riscos e oportunidades 
financeiras, a fazer escolhas informadas, a saber onde buscar ajuda, 
e a tomar outras medidas efetivas para melhorar seu bem-estar 
financeiro (OCDE, 2005).      

Dessa maneira, a informação é a base para que um consumidor ou 

investidor possa fazer escolhas acertadas na área das finanças pessoais. Isto 

posto, quanto menos informação um indivíduo possui menos decisões bem 

sucedidas ele fará. 

Outros que contribuem para esta definição são os autores Anderloni  e 

Vandone (2010), conforme citado por Potrich et al (2013, p. 3), observam que a 

Educação Financeira revela-se como uma medida preventiva, que possibilita 

aos indivíduos condições de compreenderem problemas financeiros e 

gerenciar suas finanças pessoais de modo aceitável, evitando o endividamento. 

Nesse mesmo panorama, Huston (2010, apud ) contribui dizendo que 

muito embora haja varias definições do que vem a ser Educação Financeira 

esse termo ainda não tem uma definição universalmente aceita.  Ela analisou 

setenta e uma pesquisas a respeito do assunto para chegar a seguinte 

conceituação: a Educação Financeira é um misto de conhecimento e aplicação 

de capital humano voltado à finanças pessoais, os quais resultam em 

comportamentos capazes de alavancar o bem-estar financeiro de um indivíduo. 

E o referido autor prossegue: “Além de possuir o conhecimento financeiro, o 

individuo deve ter a habilidade e a confiança de aplicar esse conhecimento 

para tomar decisões financeiras de forma a aumentar seu bem-estar”.  

Diante do exposto sobre algumas definições de Educação Financeira, o 

objetivo do próximo tópico é analisar como a Educação Financeira ocorre no 

mundo e no Brasil. Dessa forma pode-se perceber qual o status atual do tema 

pesquisado.  
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2.2.1.2 Educação Financeira no Mundo e no Brasil 

Neste tópico serão apresentadas algumas informações sobre a 

Educação Financeira em alguns países e no Brasil. O objetivo é conhecer os 

motivos pelos quais essa temática é relevante ao ponto de organismos 

internacionais e governos desenvolverem políticas públicas com o intuito de 

mitigar o pouco conhecimento em Educação Financeira por parte de seus 

cidadãos. Assim, ações estão sendo realizadas em diversos países com o 

intuito de disseminar a Educação Financeira e educar financeiramente a 

população em geral, seja através das escolas ou não (SOARES, 2017). 

Segundo o referido autor, a atenção da OCDE se volta para a questão 

da Educação Financeira porque os resultados de más decisões financeiras 

podem ser graves tanto para o indivíduo em si quanto para a sociedade em 

geral. Mas quais acontecimentos fizeram com que a OCDE voltasse sua 

atenção para a disseminação da Educação Financeira pelo mundo? Segundo a 

OCDE (2012) citado por Soares (2017, p. 71) os motivos foram:  

● Mudanças nos sistemas previdenciários, que farão com que 
cada vez mais pessoas dependam de fundos de pensão, 
sejam privados ou estatais, e de suas próprias reservas 
durante a aposentadoria; 

● O aumento do número de consumidores de produtos 
financeiros, que estimulou o lançamento de novos produtos, 
gerando riscos desses consumidores serem vitimas de 
práticas comerciais agressivas; 

● Pesquisas sobre o nível de Alfabetização Financeira das 
pessoas têm indicado que muitos consumidores não têm um 
bom nível de conhecimento ou compreensão financeira.  

Já no Brasil, segundo Vieira et al. (2011), as ações do governo no que 

se refere à disseminação da Educação Financeira ainda são embrionárias. E 

diz mais: foi apenas em 2007 que o governo brasileiro organizou uma equipe 

de trabalho juntando representantes do Banco Central do Brasil, da Comissão 

de Valores Mobiliários (CVM), da Secretaria de Previdência Complementar 

(SPC), e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), com o objetivo 

de criar uma proposição de Estratégia Nacional de Educação Financeira 

(ENEF), prevendo a promoção de um inventário nacional de ações e de 

projetos de Educação Financeira no país, além de uma pesquisa para mapear 

o grau de conhecimento financeiro da população brasileira.  
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Todavia, somente com Decreto n° 7.397 de 22 de dezembro de 2010 

que foi instituída a ENEF – Estratégia Nacional de Educação Financeira. Assim 

sendo, a ENEF traz como finalidade no artigo 1° deste decreto:  

Fica instituída a Estratégia Nacional de Educação Financeira - ENEF 
com a finalidade de promover a educação financeira e previdenciária 
e contribuir para o fortalecimento da cidadania, a eficiência e solidez 
do sistema financeiro nacional e a tomada de decisões conscientes 
por parte dos consumidores. 

Já no artigo segundo deste referido decreto estabeleceu as diretrizes 

para a criação da ENEF, a saber:  

I - atuação permanente e em âmbito nacional; 

II - gratuidade das ações de educação financeira; 

III - prevalência do interesse público; 

IV - atuação por meio de informação, formação e orientação; 

V - centralização da gestão e descentralização da execução das 
atividades; 

VI - formação de parcerias com órgãos e entidades públicas e 
instituições privadas; e 

VII - avaliação e revisão periódicas e permanentes. 

 

Para coordenação e traçar os planos de execução da ENEF foi instituído 

o CONEF (Comitê Nacional de Educação Financeira), cujo as competências 

estão expressas no artigo 3° do decreto 7.397/10: “Com o objetivo de definir 

planos, programas, ações e coordenar a execução da ENEF, é instituído, no 

âmbito do Ministério da Fazenda, o Comitê Nacional de Educação Financeira”. 
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Figura 1: Integrantes do Comitê Nacional de Educação Financeira - CONEF 

Fonte: www.vidaedinheiro.gov.br 

O CONEF disponibiliza em sua plataforma na web o site 

“www.vidaedinheiro.gov.br”, o qual pode-se acessar livros, cursos EAD, 

relatórios anuais, vídeos, artigos e jogo educativo. Todos esses voltados para a 

disseminação dos conceitos de Educação Financeira e conscientização, além 

de formação da população.  

Nesse citado site foram realizados dois mapeamentos nacionais que 

apontam a situação das iniciativas de Educação Financeira pelo Brasil. O 1° 

Mapeamento Nacional das Iniciativas de Educação Financeira foi realizado em 

2013 coordenado pela Associação de Educação Financeira do Brasil – AEF-

Brasil. Já o 2° Mapeamento foi realizado em 2018 por está mesma associação. 

Os mapeamentos objetivam revelar as iniciativas de Educação Financeira 

existentes em todo Brasil, entender e detalhar seu funcionamento. Além disso, 

procura subsidiar o CONEF de dados para elaboração do selo ENEF para 

iniciativas que cumpram os requisitos mínimos (ENEF, 2019). Abaixo serão 

descritos com mais detalhes os resultados dessas duas pesquisas.  

Conforme ENEF (2019) o 1° Mapeamento Nacional das Iniciativas de 

Educação Financeira foi realizado em 2013. Dessa pesquisa foram obtidos 

algumas informações que revelam a maturidade em Educação Financeira dos 

brasileiros naquele período, a saber: 

● Foram encontradas 803 iniciativas em Educação Financeira no 

Brasil. Destas, 317 completaram o cadastro no site 

“www.vidaedinhero.gov.br”. 
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Figura 2: Quem promove a Educação Financeira no Brasil (2013). 

Fonte: ENEF, 2013. 

● 60% das iniciativas são gratuitas. 

 
Figura 3: Iniciativas gratuitas 

Fonte: ENEF, 2013. 

● Entre as regionalizadas, há grande concentração de ações nas 

regiões Sudeste e Sul. 

 

 
Figura 4: Maioria das ações de EF no Sudeste e Sul 

Fonte: ENEF, 2013. 

● 46% das iniciativas atendeu até 500 beneficiários no último ano e, 

20% delas atendem mais de 10.000 pessoas por ano. 
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Figura 5: Número de beneficiários atendidos no último ano. 

Fonte: ENEF, 2013. 

● Adultos e jovens com ensino médio e superior são os mais 

beneficiados. 

 

 
Figura 6: Público atendido 

Fonte: ENEF, 2013. 

● As iniciativas, em geral, atendem sem distinção de gênero ou de 

renda e não distinguem por nível de acesso a serviços 

financeiros. 
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Figura 7: Público atendido 

Fonte: ENEF, 2013. 

● Majoritariamente as iniciativas com foco em orientações e 

informações abordam finanças pessoais e dúvidas do dia a dia. 

 

 
Figura 8: Iniciativas de Educação Financeira 

Fonte: ENEF, 2013. 

● As ações são principalmente diretas (para beneficiários finais) e 

presenciais. 
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Figura 9: Formas de contato com o público 

Fonte: ENEF, 2013. 

Já segundo a ENEF (2019) o 2° Mapeamento Nacional das Iniciativas de 

Educação Financeira foi realizado em 2018. Dessa pesquisa foram obtidas 

algumas informações que revelam a maturidade em Educação Financeira dos 

brasileiros neste período e o que avançou desde o 1° Mapeamento feito em 

2013, a saber: 

● Em 2018, foram mapeadas 72% mais iniciativas do que em 2013. 

Enquanto que 2013 foram 803 iniciativas que começaram o 

questionário, em 2018 correspondeu a 1383 iniciativas. Todavia, 

em 2013 foram 317 que completaram o cadastro contra 526 em 

2018. Nota-se que houve um acréscimo de 65,93%. 

● Em relação ao mapeamento de 2013, foram encontradas mais 

instituições públicas, com grande participação de escolas. 
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Figura 10: Instituições fomentadoras da Educação Financeira 

Fonte: ENEF, 2013. 

De acordo com Vieira et al (2009) citado por Cenci et al (2015, p.93), a 

Educação Financeira é importante tanto para empresas quanto para pessoas. 

No entanto, há pouco dialogo a seu respeito no meio acadêmico. Dessa forma, 

há pouca produção acadêmica e publicações científicas. 

Além disso, segundo Silva et al (2018, p.217), observa-se que no Brasil, 

as escolas municipais, estaduais e federais e as privadas não adotam em sua 

grade curricular uma disciplina específica sobre Educação Financeira. E 

prossegue: as crianças e jovens não sabem da situação financeira de seus 

familiares. Dessa forma, como desconhecem sobre o tema, pouco podem 

ajudá-los no que diz respeito à poupança e contenção de custos. Além do 

mais, os jovens só conseguem ter acesso a disciplinas que envolvem 

Educação Financeira em cursos técnicos e superiores que contemplam a área 

de Finanças, a saber: Contabilidade e Administração. 

Segundo os autores Fernando e Cândido (2014), “as políticas públicas e 

diretrizes do MEC não incluem a Educação Financeira como requisito 

necessário para o desenvolvimento da população na sua vida adulta, 

pressupondo que a base multidisciplinar adquirida durante a vida escolar seja 

suficiente para que todos tenham conhecimento e habilidade para administrar 

seus rendimentos e despesas”. 
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2.3 ALFABETIZAÇÃO FINANCEIRA 

O conceito de Alfabetização financeira está contido em todas as 

perguntas (compõem o questionário desta pesquisa) que foram elaboradas 

pelos especialistas da OCDE (2018), as quais foram validadas e aprovadas e 

representam boas práticas em medição de Alfabetização financeira. Segundo a 

OCDE (2018, p. 4), pode-se definir Alfabetização financeira como “Uma 

combinação de conscientização, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

comportamentos necessários para tomar decisões financeiras sólidas e, em 

última instância, alcançar o bem-estar financeiro individual”. Essa definição foi 

usada para desenvolver o questionário da OCDE e é agora amplamente 

reconhecida, inclusive pelo G20 (OCDE, 2018, p.5). 

Para Tommasi e Lima (2007), “o objetivo final da educação financeira é 

permitir a melhora de nossa qualidade de vida,seja hoje ou no futuro, atingindo 

de forma inteligente nossos objetivos pessoais”. Logo, é ela que vai 

proporcionar a utilização eficiente da renda, gastando menos e de forma mais 

eficaz. 

2.3.1 Conhecimento Financeiro 

De acordo com Clark e colaboradores (2006), a falta de conhecimento 

financeiro pode acarretar: o adiamento da formação da poupança 

previdenciária; a incapacidade de tomar decisões corretas de investimento, de 

consumo e de poupança; e o aumento da insegurança em relação ao risco e ao 

retorno dos produtos de investimento. 

Nos tópicos a seguir, será tratado o cerne que envolve as questões 

sobre conhecimento financeiro. 

2.3.1.1 Inflação 

Consoante o BACEN (Banco Central do Brasil) (2021), o que é inflação? 

Inflação é o aumento dos preços de bens e serviços. Ela implica 
diminuição do poder de compra da moeda. A inflação é medida pelos 
índices de preços. O Brasil tem vários índices de preços. O Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) é o índice utilizado 
no sistema de metas para a inflação.   
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Em consonância com essa visão, acrescenta o IBGE (2021):  “Inflação é 

o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada 

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de inflação”.   

Nota-se que a inflação encarece bens e serviços. Com isso os indivíduos 

veem suas rendas corroídas. Dessa maneira,  a quantia necessária para a 

aquisição de um bem ou serviço não é mais suficiente, exigindo-se, portanto, 

que o indivíduo aumente sua renda para que continue com o mesmo poder de 

compra e padrão de vida.    

2.3.1.2 Juros Compostos 

Conforme explica Puccini (2011, p.71), pode-se entender que o juros 

compostos é: 

[...] o juro gerado ao final de cada  período de incidência é somado ao 
saldo devedor do início do período  para gerar o saldo devedor do 
início do período subsequente, que é  uma nova base de cálculo para 
o juro; a esse processo de agregação  do juro devido em cada período 
ao saldo devedor para constituir nova base de cálculo do juro, dá-se o 
nome de capitalização de juros (juros compostos). 

Em termos práticos e de acordo com o Banco Pactual Digital (2021), “os 

juros compostos são aqueles nos quais os juros do mês são incorporados ao 

capital”. Dessa maneira, o valor aumenta com muito mais velocidade do que 

com juros simples. Portanto, em relação a uma dívida, é perigoso. Já, no caso 

de um investimento, é excelente. 

Corroborando com esse entendimento, Bona (2018) afirma que “os juros 

compostos são uma das principais ferramentas para a acumulação de 

patrimônio ao longo do tempo”. Nas operações financeiras, os juros compostos 

criam a situação de juros sobre juros, o qual prejudica os indivíduos que 

adquirem empréstimos, entretanto é capaz de potencializar a formação de 

patrimônio de quem acumula dinheiro e investe parte do seu capital com 

regularidade. 



 37 

2.3.1.3 Risco x Retorno 

Para Assaf Neto et al (2009), o risco é a capacidade de se mensurar o 

estado de incerteza de uma decisão mediante o conhecimento das 

probabilidades relacionadas à ocorrência de determinados resultados.   

Já o retorno é definido por Gitman (2010) como o total de ganho ou 

prejuízo que é auferido por um investimento em um intervalo de tempo. Lemes 

Junior et al (2011) descreve retorno como o total de ganhos ou perdas de um 

proprietário ou aplicador sobre investimentos. 

Há  uma relação diretamente proporcional entre risco x retorno. Para 

Lemes Junior et al (2010), pode-se entender o risco como a possibilidade de 

perdas financeiras ou, mais formalmente, a  expectativa de retorno ligado a 

certo ativo. E ainda afirma que quanto maior for o risco assumido, maior será 

 o retorno advindo do ativo. Logo, o risco se refere à possibilidade de 

que algum evento desfavorável aconteça. 

2.3.2 Comportamento financeiro 

Segundo a OCDE (2018), as questões de comportamento financeiro 

juntas fornecem uma visão sobre as ações dos indivíduos relacionadas às suas 

finanças que, se conduzidas, podem permitir que os indivíduos vivam uma vida 

com o mínimo de estresse financeiro.    

Nos tópicos a seguir, será tratado o cerne que envolve as questões 

sobre comportamento financeiro. 

2.3.2.1 Orçamento familiar 

Conforme afirma Lopes (2012), o orçamento doméstico pode ser 

entendido como: 

[...] o planejamento das despesas e receitas de uma família ou 
indivíduo, desenvolvido através da organização e controle constantes 
com o intuito de proporcionar o equilíbrio financeiro. O registro eficiente 
do fluxo de caixa, ou seja, dos gastos e rendimentos mensais, 
determinará os parâmetros a serem alcançados (LOPES, 2012, P. 08). 
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Contribuindo com essa definição, o Banco Central (2021) afirma que 

para um bom orçamento familiar é necessário que toda movimentação de 

recursos - receitas, despesas e investimentos - seja registrada e organizada. 

Além disso, é necessário a participação e comprometimento de todos os 

membros da família para a sua fiel execução.   

Dessa forma, o orçamento familiar deve conter todas as informações 

possíveis sobre as receitas e despesas, para que assim seja realizado o 

controle de todos os ganhos e gastos no decorrer do mês, até mesmo os 

considerados “sem relevância”. 

2.3.2.2 Poupança 

Conforme portal do banco Itaú (2021), “poupança é um investimento 

com risco baixo, isento de imposto de renda para pessoa física e fácil de 

resgatar”. Em consonância a esse entendimento é afirmado no portal do Banco 

do Brasil (2021), “a poupança é uma reserva financeira, guardada para uma 

finalidade futura, com rentabilidade definida por lei e que varia de acordo com a 

taxa Selic”. Logo, a poupança é uma opção de investimento. Sendo que, como 

é de baixo risco, também é de baixo retorno financeiro. 

A caderneta de poupança ou conta poupança é um tipo de investimento. 

Segundo o BACEN (2021), a poupança pode ser considerada como uma sobra 

financeira e deve ser dirigida para algum tipo de investimento com o objetivo de 

ser remunerada. Sendo assim, quando um indivíduo poupa, ele acumula 

valores financeiros no presente a fim de serem utilizados no futuro. Portanto, o 

que é poupado no presente e investido durante um longo prazo poderá fazer 

uma diferença significativa na qualidade de vida do poupador no futuro. Além 

disso, existem muitos motivos para esse tipo de investimento, como por 

exemplo: precaver-se em meio a situações inesperadas, preparar-se para a 

aposentadoria, realizar sonhos, dentre outras coisas. 

2.3.2.3 Crédito pessoal 

Segundo a Serasa (2021) - empresa brasileira privada de caráter 

público, que tem por responsabilidade reunir informações, fazer pesquisas e 
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análises sobre as pessoas físicas e jurídicas que estão com dívidas financeiras 

- há diversos tipos de crédito pessoal, e cada um é ideal para uma 

necessidade. Na verdade, é recomendado conhecer isso antes de solicitar um 

crédito. Sendo assim, abaixo será listado as principais opções do mercado e 

quando escolher cada um de forma mais eficiente.  

Segundo a Serasa (2021), o empréstimo pessoal é a mais popular das 

linhas de crédito. As taxas para essa modalidade variam de acordo com a 

instituição financeira, garantias e até nível de burocracia. Ele é ideal para 

situações (reformas da casa, viagem ou para alguma emergência) em que você 

precisará de pouco dinheiro e possa quitar rápido. De acordo com a instituição 

bancária Nubank (2021), é melhor fazer a aquisição do empréstimo pessoal do 

que do cheque especial. E continuam, os juros do cheque especial podem 

chegar a 300%, são os mais altos do mercado. Além do mais, o cheque 

especial é um dos responsáveis pelo endividamento de brasileiros. 

Outro tipo de crédito pessoal é o empréstimo consignado.  Conforme 

afirma a Serasa (2021), essa modalidade costuma ter taxas de juros menores, 

pois o desconto é debitado direto na folha de pagamento, geralmente para um 

servidor público, aposentados e pensionistas. Ele é ideal para trocar uma 

dívida cara por uma mais barata. Nessa mesma perspectiva reforça o Banco 

BV (2021), “se você tem uma dívida grande e paga altas taxas de juros para 

quitá-la, o crédito consignado é a melhor alternativa para fugir desse problema 

— e evitar perder dinheiro”. Ou seja, uma excelente alternativa para quitar 

dívidas.   

Ademais, outra modalidade de crédito pessoal é o financiamento. E as 

taxas de juros ficam próximas das do empréstimo pessoal  (Serasa, 2021). Ele 

é um tipo de crédito utilizado para situações específicas, como por exemplo: 

comprar um imovel ou um veículo.  

Para finalizar, outra opção de crédito pessoal é o cartão de crédito. 

Segundo a Serasa (2021), ele é o mais comum e utilizado pela maior parte da 

população. Essa modalidade é considerada como um facilitador para compras 

a prazo, pois permite parcelamento. Conforme o portal de economia da UOL 

(2021), para não se endividar com o uso do cartão de crédito é necessário 
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seguir as seguintes orientações: planejar os gastos e estar atento às datas de 

fechamento e vencimento da fatura; pagar sempre o valor total da fatura, para 

que assim não seja cobrado taxas pelo uso do crédito rotativo; se perder ou for 

roubado o cartão proceder imediatamente com o bloqueio do mesmo; não 

utilizar o cartão de crédito como se fosse um segundo salário; e nunca 

emprestar o cartão de crédito.      

2.3.2.4 Consumo 

De acordo com os especialistas do IPEA (Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada ) (2007, p. 13), 

O bem-estar dos indivíduos nas famílias não advém do consumo de 
um bem homogêneo repartido igualmente dentro de cada unidade 
domiciliar, mas sim de cestas de consumo que envolvem bens 
compartilhados, assim como bens individuais repartidos em parcelas 
desiguais dentro da família. A demanda das famílias não é por um bem 
homogêneo cuja demanda afeta todas as indústrias por igual, mas por 
uma grande variedade cuja composição se altera com as mudanças no 
padrão demográfico, nas desigualdades sociais e no mundo das 
representações simbólicas, chamado por economistas de 
“preferências”. 

Segundo eles, não basta saber somente da renda dos indivíduos para 

conhecer o bem-estar dos indivíduos que compõem uma família, mas 

principalmente como ela é gasta em cada uma dessas áreas. 

Na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018, divulgada 

pelo IBGE (2021), revela que as despesas de consumo comprometem 81% da 

renda familiar. Segundo o portal de notícias Estadão de Minas Gerais (2019), 

“as famílias brasileiras gastaram, em média, R$ 4.649,03 por mês em 2018. As 

despesas de consumo representaram 81% desse valor, ou seja, o equivalente 

a R$ 3.764,51 mensais”. E complementa, segundo os dados divulgados pelo 

IBGE (2021), na última década, elevou-se os gastos com habitação, saúde e 

educação. A parte de recursos destinada a transporte e alimentação encolheu. 

Os gastos com habitação consumiram a maior fatia da cesta de consumo das 

famílias, 36,6%, ainda mais do que absorviam de recursos na POF anterior 

(2008-2009), no tempo em que essa participação era de 35,9%. Além disso,  

aumentou a destinação de recursos para Assistência à saúde (de um 
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percentual de 7,2% para 8,0%) e Educação (de 3,0% para 4,7%) (Estadão de 

Minas Gerais, 2019). 

Outras duas variáveis são responsáveis pelo menor consumo das 

famílias brasileiras. Segundo Amorim e Neder (2021), “inflação e alta de juros 

seguram o consumo das famílias no segundo trimestre de 2021”. Portanto, 

quanto maior for a inflação e a taxa de juros menor será o consumo das 

famílias. 

2.3.2.5 Objetivos Financeiros 

Segundo Amadeu (2009), indivíduos de diversos níveis de renda 

almejam os mesmos objetivos e metas, os quais são: sanar suas necessidades 

básicas de alimentação; educar os filhos; adquirir um carro, ter a casa própria, 

investir nos estudos e planejar o futuro. Todavia, muitas pessoas não possuem 

renda o necessária para atingir tais objetivos. Portanto, é importante que estes 

indivíduos além de ter a consciência de utilizar seu dinheiro com precaução, 

devem ter acesso a informações e desenvolver habilidades que possam 

propiciar uma melhor administração do dinheiro. 

Dentre os mais variados objetivos, pode-se destacar aqueles que visam 

formar uma reserva financeira em caso de emergência, seguir um plano de 

independência financeira ou construir uma vida financeiramente organizada e 

tranquila. (LEAL, 2011).  

Para Macedo Junior apud Gomes (2010) objetivos financeiros devem ser 

realistas e concretos, alcançáveis, específicos, mensuráveis, previsíveis e 

priorizados, ou seja, a pessoa deve saber o que quer e em quanto tempo 

deseja alcançar tal objetivo. Sendo assim, ele deve ser mensurável e colocado 

em prática de acordo com as capacidades do indivíduo que o definiu.  

No entendimento de Krüger (2014, p. 21), “o alcance de qualquer 

objetivo requer preparação, disciplina e planejamento”. Logo, cada um destes 

pontos, se considerados isoladamente, certamente não levará ao sucesso em 

qualquer que seja o empreendimento que se tenha a intenção de ver 

concretizado. 



 42 

2.3.3 Atitudes Financeiras 

2.3.3.1 Sociedade imediatista e o uso do dinheiro 

A educação financeira deve ser ensinada antes que o indivíduo chegue 

a vida adulta, D’ Aquino (2008 apud Brutes e Seibert, 2014) aponta que o 

propósito ao promover a educação financeira às crianças é criar, nas mesmas, 

a maturidade financeira, ou seja, que elas saibam adiar os desejos 

momentâneos em troca de um benefício no futuro. Esse hábito pode servir 

como ferramenta para evitar o imediatismo na vida adulta. 

A inflação é uma variável que contribui para que as pessoas tendem a 

ter atitudes imediatistas em relação às decisões financeiras. Isso é o que relata 

Savoia, Saito e Santana (2007, p.24): 

Em um processo inflacionário, o curto prazismo é a característica 
dominante nas decisões financeiras, levando os indivíduos a buscarem 
mecanismos de defesa do seu poder aquisitivo e do seu patrimônio. A 
escolha de ativos reais e a procura por liquidez tendem a tornar essas 
decisões imediatistas e a encurtar o horizonte de planejamento. Desse 
modo, passa-se a priorizar o consumo, deixando de se criar uma 
cultura de poupança de longo prazo. 

O imediatismo tende a se refletir na saúde financeira de forma negativa. 

Segundo Brutes e Seibert (2014) a educação financeira é algo que transcende 

os mecanismos de cortar gastos e poupar. Ela tem por objetivo conscientizar 

os indivíduos para que almejam uma melhor qualidade de vida e possam 

manter um equilíbrio financeiro sustentável. Para algumas pessoas a qualidade 

de vida está diretamente ligada ao que se pode comprar e consumir, ou seja, o 

status que a mesma irá mostrar diante da sociedade. Dessa forma, as pessoas 

tomam decisões financeiras equivocadas ao querer demonstrar para seu grupo 

social um padrão de vida que não consegue manter. 

Esse comportamento imediatista é originário de pouca ou nenhuma 

educação financeira durante a vida. A conscientização em relação ao controle 

do dinheiro, bem como, a sua utilização deve ser praticada e treinada não 

apenas na fase adulta, mas ao longo da vida para que haja uma boa 

organização financeira e, assim, evitar o endividamento e o gasto desordenado 

(CARARO; MEROLA, 2018). 
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2.4 DECISÕES FINANCEIRAS 

Conforme explica Barbosa (2015, p. 10), na sociedade atual, cada vez 

mais produtos financeiros são concebidos e disponibilizados no mercado, a 

saber: cheque especial, cartão de crédito, financiamentos, poupança e diversos 

investimentos aos cidadãos. Assim, se faz necessário obter conhecimento 

sobre finanças pessoais. Esses produtos são complexos e demandam por 

maior preparo e compreensão ao adquirir um bem ou serviço. Diante desse 

cenário e, em pouco espaço de tempo, consumidores e investidores 

necessitam tomar decisões que podem afetar a saúde financeira pessoal de 

forma positiva ou negativa.   

Compartilhando desse mesmo viés de formação e competência 

referente à Educação Financeira, o Ministério de Educação e Cultura traz em 

um documento intitulado “Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio”, 

o qual é utilizado em todo território nacional nas escolas de nível médio, a 

seguinte redação: 

Em um mundo onde as necessidades sociais, culturais e profissionais 
ganham novos contornos, todas as áreas requerem alguma 
competência em Matemática e a possibilidade de compreender 
conceitos e procedimentos matemáticos é necessária tanto para tirar 
conclusões e fazer argumentações, quanto para o cidadão agir como 
consumidor prudente ou tomar decisões em sua vida pessoal e 
profissional (BRASIL, 1998). 

Nessa perspectiva, é evidente no trecho referido acima que o governo 

brasileiro tem em sua política educacional nas escolas de nível médio a 

preocupação em educar financeiramente os jovens. Dessa forma, as decisões 

tomadas por estes jovens tenderão a serem mais assertivas e embasadas 

trazendo assim mais equilíbrio para a vida financeira pessoal. 

2.4.1 Finanças pessoais 

Segundo Olivieri (2013, p.6),  o jovem pouco sabe sobre finanças e sua 

administração. Ele deveria conhecer as possibilidades que o dinheiro é capaz 

de conferir, como por exemplo: proporcionar mordomias e luxo; produzir mais 

dinheiro através da rentabilidade obtida pelos juros; e aplicar em ativos 

financeiros. 
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O conhecimento sobre finanças não é relevante exclusivamente para as 

empresas, o estudo nessa área é importante também para as finanças 

pessoais (LEAL; DO NASCIMENTO, 2011). Assim como uma empresa que não 

dá atenção devida às finanças tende a declinar e pode entrar em processo de 

falência, uma pessoa que não dá importância às finanças pode vir a se tornar 

inadimplente, o que poderá consequentemente resultar em sua falência. Esse 

comportamento é decorrente da falta de planejamento financeiro, causa 

relevante para os consumidores acabarem caindo no endividamento (DA 

SILVA; XAVIER, 2018). 

2.4.2 Planejamento financeiro 

Para Gitman (2001, p. 43) “O planejamento financeiro é um aspecto 

importante das operações nas empresas e famílias, pois ele mapeia os 

caminhos  para guiar, coordenar e controlar as ações das empresas e das 

famílias para atingir  seus objetivos.” Já segundo Ross et al, (1995, p. 525) “O 

planejamento financeiro formaliza o método pelo qual as metas financeiras 

tanto das empresas quanto das famílias devem ser alcançadas”. Notadamente, 

esses conceitos também se aplicam ao planejamento financeiro pessoal.  

Segundo Cerbasi apud Krüger (2014) assegura que o planejamento 

financeiro ainda é considerado como algo difícil de se colocar em prática, o que 

demanda auxílio de especialistas, levando em conta que muitas pessoas têm 

dificuldades em lidar com números e tabelas. Dessa forma, é mediante a 

alfabetização financeira que é possível sanar as dificuldades com os números e 

com os conceitos sobre finanças pessoais. 

Conforme Borges (2014), a ausência de planejamento financeiro resulta 

em uma sensação de que o presente não se relaciona com o passado e nem 

com o futuro. Sendo assim, o indivíduo que planeja suas finanças deve saber 

que as ações do presente refletem em forma de consequências em seu futuro.  

2.4.3 Controle Financeiro 

A falta de controle pode prejudicar as finanças pessoais. Segundo Chen 

e Volpe (2002 apud Camargo, 2007, p.44), várias pesquisas evidenciam que 



 45 

existem tanto falta de educação financeira pessoal quanto falta de  controle das 

finanças pessoais dentre a população, indicando que o “analfabetismo” 

financeiro é um dos maiores problemas relacionados à tomada de decisões 

financeiras individuais e empresariais. 

O controle está contido dentre os conceitos abordados na educação 

financeira. Essa educação corresponde ao conhecimento de como controlar, 

planejar e organizar as finanças (SILVA et al., 2018). Isto significa que, uma 

pessoa que seja financeiramente educada consegue organizar suas finanças, 

tendo um melhor panorama de como seu dinheiro é utilizado, e com isso 

poderá ter um controle mais eficaz sobre seus gastos. 

O controle financeiro é de suma importância quando se trata de gestão 

das finanças, seja empresarial ou pessoal. Conforme explica Braido (2014), 

uma gestão adequada dos recursos das empresas e dos indivíduos e um 

controle financeiro pode auxiliar o gestor na tomada de decisão de investimento 

e financiamento proporcionando-lhe estabilidade.  
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3.  METODOLOGIA 

Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 14): 

A Metodologia, em um nível aplicado, examina, descreve e avalia 
métodos e técnicas de pesquisa que possibilitam a coleta e o 
processamento de informações, visando ao encaminhamento e à 
resolução de problemas e/ou questões de investigação. 
 

Neste capítulo, serão apresentados os métodos que viabilizaram a 

aplicação desta pesquisa. Desta forma, busca-se pontuar: o tipo da pesquisa, o 

objeto de pesquisa, o instrumento para coleta de dados e a técnica de análise 

de dados. 

3.1 CARACTERIZAÇÃO E TIPO DE PESQUISA 

Esta pesquisa apresenta-se como descritiva. Segundo Gil (2002, p. 42), 

“As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis”. Ainda segundo ele, uma das 

características mais marcantes deste tipo de pesquisa está na utilização de 

técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário [...].  

A presente pesquisa tem alicerce no documento identificado como “Kit 

de Ferramentas OCDE (2018) - Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico -, o qual objetiva mensurar a Alfabetização 

Financeira e Inclusão Financeira”. A partir das orientações da obra, será 

tratado no presente trabalho de forma exclusiva o aspecto deAlfabetização 
Financeira. 

O referido Kit foi recebido pelos líderes do G20 em setembro de 2013 e 

é utilizado nas publicações da OCDE. Este documento contém: 

● Orientação metodológica 

● Um questionário elaborado para capturar informações sobre 

comportamentos, atitudes e conhecimento financeiro, a fim de 

avaliar os níveis de educação e inclusão financeira. 

● Orientação sobre como criar as pontuações de alfabetização 

financeira. 



 47 

● Orientação sobre preparação dos entrevistadores e discussão 

sobre enquetes online. 

● Uma lista de verificação para países que desejem enviar dados 

para a OCDE. 

Segundo este documento, a Alfabetização Financeira engloba três 

pontos: o conhecimento financeiro, o comportamento financeiro e as atitudes 

em relação às finanças pessoais. Para o conhecimento financeiro são 

utilizados 7 perguntas referenciadas da seguinte forma: QK3 (inflação); QK4, 

QK5, QK6 (juros compostos);  QK7a,b,c (risco x retorno). Já para o 

comportamento financeiro são 9 perguntas: QF1 e QF2 (orçamento); QF3 

(poupança); QF11 e QF12 (evitando empréstimos para fechar o orçamento); 

QS1(atenção sobre assuntos financeiros); QS1 (busca por cumprir objetivos); 

QS2 (reflexão antes de uma compra) e QS2 (pagamento das contas em dia) – 

as questões QS1 e QS2 estão repetidas mas cada uma compreende a duas 

questões. E por fim, cinco perguntas referentes às atitudes que compreendem 

os itens QS1 e QS3 (Sociedade imediatista e o uso do dinheiro). 

A pontuação geral em Alfabetização Financeira é obtida com a soma das 

três pontuações anteriores (conhecimento financeiro (7 pontos), 

comportamento financeiro (9 pontos) e atitudes financeiras (5 pontos). Pode 

assumir qualquer valor entre 1 e 21. 

A fundamentação teórica deste trabalho monográfico tem como cerne a 

Alfabetização Financeira, a qual é analisada sobre três pilares (conhecimentos 

financeiros, comportamentos financeiros e atitudes financeiras). De forma 

orientadora foram trazidos os resultados de uma pesquisa realizada pela 

OCDE transcrita por Atkinsoni e Messy (2020), a qual mensurou a Educação 

Financeira de indivíduos entre 26 países. Somado a isso, outros conceitos 

relevantes também foram trazidos para uma maior compreensão do tema e em 

vistas à explicação dos resultados.  

3.2 OBJETO DE PESQUISA, POPULAÇÃO E AMOSTRA 

Para Lakatos (2003, p.162), delimitar é estabelecer limites para a 

investigação, e esta limitação pode ser em relação ao assunto, extensão e 

fatores humanos, econômicos, tempo que podem restringir seu campo de ação. 
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Isso posto, como objeto de estudo desta pesquisa são: instituições de nível 

superior públicas e/ou privadas no ano de 2021. 

Para Malhotra (2006, p. 420), a população corresponde ao “agregado de 

todos os elementos, compartilhando algum conjunto de características comuns, 

que compõem o universo para o propósito do problema de pesquisa”. Nesse 

aspecto, a população determinada para esta pesquisa foram estudantes 

universitários cursando nível superior no ano de 2021, independentemente da 

origem da instituição, seja pública ou privada. 

Um ponto importante é a determinação da amostra. De acordo com 

Lakatos (2003, p. 224), “O conceito de amostra é ser uma porção ou parcela, 

convenientemente selecionada do universo (população)”. Para esta pesquisa, a 

amostra escolhida foi a probabilística, na qual todos os elementos da 

população têm uma probabilidade conhecida e diferente de zero de pertencer à 

amostra (TAVARES, 2007, p.76). Ainda segundo Lakatos (2003, p. 224), “Esta 

maneira permite a utilização de tratamento estatístico, que possibilita 

compensar erros amostrais e outros aspectos relevantes para a 

representatividade e significância da amostra”. Para Morettin e Bassad (2010, 

p.267) “A grande vantagem das amostras probabilísticas é medir a precisão da 

amostra obtida, baseando-se no resultado contido na própria amostra”.  

Conforme OCDE (2018, p.7) “A enquete deve ser feita com adultos”. Por 

uma questão de comparação internacional, a população pretendida é composta 

por indivíduos com idade entre 18 e 79 anos”. Sendo assim, a presente 

pesquisa também teve seu questionário aplicado apenas entre adultos com 

faixa de idade entre 18 e 79. No entanto, a amostra que será referida aqui não 

representará o tamanho mínimo de 1.000 participantes para efeito de 

comparação internacional dos resultados obtidos. Cabe apenas demonstrar 

com um número menor de indivíduos. Dentre estes, o quanto estão educados 

financeiramente e preparados para tomar decisões financeiras sólidas. 

Enquanto que a OCDE (2018, p. 7) obteve uma amostra de 1.000 

participantes com um intervalo de confiança de 95% (pressupondo uma 

amostra aleatória). Para conhecer a amostra necessária para esta pesquisa foi 

usado a fórmula (Anexo I) de Barbetta (2001, p.60) na qual resultou em 100 

indivíduos com um nível de confiança de 90%. No entanto, do dia 06 de 
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setembro de 2021, data em que foi disponibilizado o questionário, até o dia 08 

de outubro de 2021, data do fechamento do questionário, foram obtidos apenas 

76 respondentes. Dessa forma, não foi alcançada a amostra mínima exigida 

para representar a população. Sendo assim, este estudo será tratado como um 

exercício de indicação de alfabetização financeira, posto que a amostra é 

insuficiente para conclusões de maior confiança.    

Para esta pesquisa, a amostra escolhida foi aleatória simples e 

proporcional. De acordo com Barbetta (2003), a amostra é definida como o 

subconjunto da população ou do universo a ser pesquisado. Para Malhotra 

(2012, p.270) "amostra é um subgrupo de uma população selecionado para 

participação no estudo. Utilizam-se aí características amostrais, chamadas 

estatísticas, para efetuar inferências sobre os parâmetros populacionais". 

Por amostragem aleatória simples entende-se “[...] cada elemento da 

população tem oportunidade igual de ser incluído na amostra (PRODANOV e 

FREITAS, p. 99). Para Gil (2008), esse tipo de amostra define-se por atribuir a 

cada elemento do universo um número único e posteriormente selecionar 

alguns desses elementos de maneira casual. 

Segundo Barbetta (2012, p. 173) a amostragem proporcional ocorre 

“quando estivermos estudando a incidência de algum atributo numa certa 

população, geralmente o interesse reside no parâmetro proporção, ou 

porcentagem, de elementos com este atributo”. Seguindo a mesma definição, 

Oliveira (2018, p. 30) “a proporção populacional é representada pela 

percentagem de indivíduos de determinada população que têm determinada 

característica.”  
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A amostra a ser analisada nesta pesquisa são os estudantes 

universitários cursando nível superior no ano de 2021, sendo de instituições 

públicas e privadas. No entanto, para cálculo amostral foi considerada a 
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população do ano da última pesquisa 2019 a qual totaliza um número de 

6.153.560 (Anexo II), segundo o Censo da Educação Superior realizado em 

2019 pelo Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio 

Teixeira). É importante frisar que a população de 6.153.560 corresponde  a 

apenas a modalidade presencial. A pesquisa do INEP não mensurou os 

indivíduos da modalidade de ensino à distância (EAD). Já este trabalho 

considerou também os estudantes universitários de cursos superiores EAD 

para efeito de análise pois dentre os respondentes do questionário encontram-

se os desta modalidade.      

 Conforme Oliveira (2002), quando o grupo no qual os dados que serão 

coletados pela pesquisa é muito grande ou numeroso, se torna praticamente 

impossível fazer uma verificação do todo. O que torna necessária a utilização 

de uma amostra, que é o subconjunto do todo, ou, uma porção significativa e 

convenientemente selecionada do todo (RUDIO, 2007, MARCONI; LAKATOS, 

2001).  

3.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

A coleta de dados será realizada utilizando-se a análise documental, 
bibliográfica e o questionário.  

No que se refere à pesquisa documental, segundo Gil (2002, p.45), essa 

se assemelha bastante com a pesquisa bibliográfica, diferenciando-se, 

entretanto, na natureza das fontes. Enquanto que a primeira ainda não recebeu 

tratamento analítico, a segunda se utiliza fundamentalmente das contribuições 

de diversos autores sobre determinado assunto. Como exemplo de pesquisa 

documental foram usados dados estatísticos de pesquisas já realizadas que 

podem ser relacionadas ao tema em questão, como índices de renda, 

consumo, pesquisas sobre conhecimento em educação financeira pessoal, 

orçamento financeiro pessoal, inflação, juros compostos, relação risco e 

retorno,  inadimplência, entre outros. 

Já a pesquisa bibliográfica, conforme explica Gil (2002, p.44), “é 

desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos”. Dentre essas fontes bibliográficas estão artigos 

acadêmicos, dissertações e teses. Buscou-se extrair correlações dessas 
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pesquisas científicas para embasar a ideia principal da relação entre 

Alfabetização Financeira e tomada de decisão financeiras. 

Para levantamento dos dados utilizou-se de questionário online, tendo 

em vista o panorama atual referente às medidas restritivas geradas pela 

pandemia da Covid-19. Este procedimento justifica-se não somente por ser 

adequado à conjuntura da pandemia, mas por outras que importa destacar: 

rapidez na aplicação, facilidade de obter respostas, baixo custo financeiro, 

apresentação de respostas padronizadas na maioria das questões, maior 

facilidade na análise estatística dos dados obtidos. Optou-se por disponibilizar 

o questionário via online (Anexo X) por meio da ferramenta gratuita da empresa 

Google, o Google Forms, aos sujeitos da pesquisa, no período de 06 de 

setembro a 08 de outubro de 2021. 

Diante do cenário atual, no que se refere às implicações da Covid-19 e 

suas restrições, sobretudo no que diz respeito ao distanciamento social, foram 

utilizados meios - canais de comunicação - para a disponibilização do 

questionário online, a saber: grupos de Whatsapp; Telegram; correios 

eletrônicos e  mural de recados do portal estudantil da UEFS dos cursos de 

Administração e Economia. O questionário foi elaborado em forma de 

entrevista estruturada, isto é, aquela que ocorre a partir de uma série fixa de 

perguntas, com ordem invariável para todos os entrevistados com o título: 

“Questionário - Alfabetização Financeira”.    

Como foi dito, um dos processos para o levantamento dos dados foi o 

questionário. Para Gil (2002, p.114), “questionário [...] é um conjunto de 

questões que são respondidas por escrito pelo pesquisado”. Segundo Selltiz 

(1967, p.273):  

[...] essa técnica mostra-se bastante útil para a obtenção de 
informações acerca do que a pessoa “sabe, crê ou espera, sente ou 
deseja, pretende fazer, faz ou fez, bem como a respeito de suas 
explicações ou razões para quaisquer das coisas precedentes”. 

 

Segundo Gil (2002, p.115), constata-se que o questionário é o meio de 

menor custo para levantar dados, além de não exigir treinamento de pessoal e 

garantir o anonimato do respondente. 
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O questionário aqui mencionado refere-se ao mesmo que foi utilizado 

pelos especialistas da OCDE, o documento nomeado de “Kit de Ferramentas 

OCDE/INFE para medir a Alfabetização Financeira e Inclusão Financeira”, 

excetuando-se as questões de Inclusão Financeira. Além disso, só foram 

utilizados para essa pesquisa as questões apontadas no questionário, as quais 

mensuram a Alfabetização Financeira (Conhecimento Financeiro, 

Comportamentos Financeiros e Atitudes Financeiras). Em relação às perguntas 

referentes à Inclusão Financeira foram removidas deste questionário pois não 

são o alvo desta pesquisa, ou seja, não constituem o que se denomina 

Alfabetização Financeira pela OCDE. Dessa forma, os dados posteriormente 

serão compilados e analisados. 

 A seguir, será apresentado o questionário que foi aplicado neste 

trabalho monográfico. Ele divide-se em duas partes, a saber: Parte I - Perfil dos 

respondentes e Parte II - Alfabetização Financeira.   

Na Parte I - Perfil dos respondentes, temos as questões de 1 a 13 e 

seus respectivos objetivos. Essas perguntas possuem meramente o intuito de 

identificar o respondente e conhecer um pouco de seu histórico de vida. Os 

aspectos abordados foram: 

● Identificação do curso superior; 

● Ano de ingresso na instituição 

● Nome da Instituição e município; 

● Gênero; 

● Idade; 

● Setor de atividade (trabalho ou estágio), caso exista; 

● Número de pessoas em co-habitação; 

● Faixa de renda familiar; 

● Grau de escolaridade dos pais; 

● Indicativo de atividade em setor financeiros dos pais; 

● Indicativo de investimentos financeiros dos pais; 

● Tipo de escola frequentada (pública ou privada);  

Na Parte II - Alfabetização Financeira, temos as questões de 14 a 26, 

cada uma delas apresentando um problema que investiga o conhecimento 
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financeiro do respondente. As respostas são ponderadas de acordo com os 

critérios do Manual, atribuindo pontos às alternativas que variam entre 0 e 3 

pontos. Ao final será calculado a pontuação que o indivíduo obteve, a qual 

pode variar de 1 a 21 pontos. Os elementos abordados foram: 

● Investiga sobre a percepção do impacto da inflação sobre o poder de 

compra do indivíduo; 

● Investiga o conhecimento do respondente sobre a relevância do juro; 

● Identifica se o sujeito pesquisado sabe fazer cálculos de juros simples; 

● Identificar se o sujeito pesquisado sabe fazer cálculos de juros 

compostos; 

● Identifica se o sujeito pesquisado conhece a relação entre risco e retorno 

quando se trata de investimento; 

● Identificar se o sujeito pesquisado conhece a definição de inflação; 

● Identificar se o sujeito pesquisado conhece sobre a diversificação de 

risco quando se trata de investimento; 

● Identificar se o sujeito pesquisado tem atenção sobre assuntos 

financeiros; 

● Identificar se o sujeito pesquisado busca cumprir objetivos pessoais; 

● Identificar se o sujeito pesquisado tem controle sobre suas finanças; 

● Identificar se o sujeito pesquisado possui a atitude de gastar 

compulsivamente segundo seus desejos materiais; 

● Identificar se o sujeito pesquisado entende que existem outras 

possibilidades para o dinheiro a não ser gastar, como exemplo: ganhar, 

economizar,  investir e doar; 

● Identificar se o sujeito pesquisado possui uma atitude imediatista em 

relação ao consumo e sendo assim com os projetos de médio e longo 

prazos. 

3.4 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS 

A pesquisa, de acordo com Gil (1996), pode ser entendida como um 

procedimento racional e sistemático que busca proporcionar respostas aos 

problemas que são estabelecidos. E continua, ela pode ser requisitada no 

tempo em que não se tem informações necessárias para a elucidação de um 
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problema, ou quando a informação disponível se encontre em um estado de 

desordem que não possa ser relacionada ao problema de maneira satisfatória. 

Conforme o entendimento de Diehl e Tatim (2004, p.47), para o 

desenvolvimento da pesquisa “é necessário o uso cuidadoso de métodos, 

processos e técnicas”. 

Para cumprir com o objetivo deste trabalho monográfico que é: mensurar 

a Alfabetização Financeira dos estudantes universitários matriculados em 

cursos superiores no Brasil no ano de 2021 é necessário seguir procedimentos 

científicos como: a coleta de dados, por intermédio do questionário aplicado; o 

tratamento, neste ponto refere-se a filtragem, tabulação e organização dos 

dados encontrados; e por fim, a análise e interpretação dos dados. Segundo 

Vergara (2005, p.99), os objetivos do projeto “são alcançados com a coleta, o 

tratamento e, posteriormente, com a análise e interpretação dos dados (...)”. 

Para auxiliar no tratamento dos dados usou-se da estatística, já que foi 

aplicado questionário na pesquisa de campo. De acordo com Gil (2002, p.133), 

“Muitos estudos de campo possibilitam a análise estatística de dados, 

sobretudo quando se valem de questionários ou formulários para coleta de 

dados”. Além disso, utilizou da ferramenta “Google Forms” para a geração da 

planilha do excel e para a organização dos dados. Dessa maneira, os dados da 

pesquisa foram organizados em tabelas e gráficos. Por intermédio do Excel e 

da estatística foi possível estabelecer da amostra os seguintes dados, a saber: 

média, moda, mediana, desvio padrão, correlação. 

A técnica utilizada para análise dos dados foi a de abordagem quanti-

qualitativa,  que é uma combinação entre as técnicas quantitativa e qualitativa. 

Segundo CRESWELL (2007), os elementos principais de uma pesquisa são os 

métodos usados para sua análise, esses elementos podem ser qualitativos, 

quantitativos, ou mistos, de acordo com o tipo de pesquisa estudado. Uma 

abordagem qualitativa diferencia-se da quantitativa, pois aquela não tem um 

tratamento estatístico. Já o método quantitativo tem como base medir ou 

categorizar (RICHARDSON, 1989). 

Conforme define Oliveira (2002, 115), a abordagem quantitativa: 
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 [...] significa quantificar opiniões, dados, nas formas de coletas de 
informações, assim como também com o emprego de recursos e técnicas 
estatísticas desde as mais simples, como percentagem, média, moda, mediana 
e desvio padrão, até as de uso mais complexo, como coeficiente de correlação, 
análise de regressão, etc. O método quantitativo é muito utilizado no 
desenvolvimento de pesquisas descritivas, na qual se procura descobrir e 
classificar a relação entre variáveis, assim como na investigação da relação de 
causalidade entre os fenômenos: causa e efeito. É uma forma de garantir a 
precisão dos resultados, e evitando com isso distorções de análise. 

A abordagem quantitativa é utilizada quando os dados referentes aos 

fenômenos e eventos podem ser transcritos com base em técnicas ou 

procedimentos de contagem ou estatísticas (ANDRADE, 2007).   

Corroborando para a análise dos dados, também utilizou-se do método 

qualitativo. De acordo com Pedron (2001, p.129) diz que o método qualitativo é 

“uma forma adequada para poder entender a relação de causa e efeito do 

fenômeno e consequentemente chegar a sua verdade e razão”. Para Diehl e 

Tatim (2004, p.52) “o método qualitativo pode descrever a complexidade de 

determinado problema e a interação de certas variáveis, compreender e 

classificar os processos dinâmicos vividos por grupos sociais e contribuir no 

processo de mudança nos mesmos”.  
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4.  ALFABETIZAÇÃO FINANCEIRA DE ALUNOS DO ENSINO 
SUPERIOR: RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta seção, serão apresentados e discutidos os principais resultados 

observados a partir da pesquisa empírica realizada através da aplicação de  

questionários. Como base para análise, serão utilizados os resultados da 

pesquisa da OCDE realizada entre 26 países no ano de 2020 (Pesquisa 

Internacional de Alfabetização Financeira de Adultos). Além disso, os conceitos 

do que compõem a Educação Financeira (Conhecimento, Comportamento e 

Atitude) encontram-se caracterizados no documento intitulado: “Kit de 

Ferramentas OCDE (2018), o qual objetiva mensurar a Alfabetização 

Financeira e Inclusão Financeira”. 

Os resultados das questões individualizadas, as quais tratam da 

mensuração da Alfabetização Financeira encontram-se no Apêndice. Já os 

gráficos e tabelas da pesquisa da OCDE encontram-se no anexo deste 

trabalho. 

A seguir, será apresentado as seções “4.1 Perfil do respondente” e “4.2 

Resultados da pesquisa”. A primeira seção como o próprio nome diz trata do 

perfil do sujeito pesquisado e a segunda seção trata dos resultados 

propriamente ditos da pesquisa no que tange à mensuração da Alfabetização 

Financeira.   

4.1 Perfil dos respondentes 

Nesta seção serão apresentados os resultados da pesquisa referente às 

questões 01 à 13 do questionário, as quais buscam caracterizar o perfil dos 76 

respondentes  segundo elementos já indicados na Metodologia (Parte 1 - Perfil 

do Respondente). 

Foram obtidas informações de respondentes de 22 cursos de graduação 
de três áreas de conhecimento: exatas, humanas e biológicas (Tabela 1). 
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Tabela 1: Número de respondentes por área do conhecimento. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A maior participação de estudantes dos cursos de Administração e 
Ciências Econômicas pode ser explicada pelos contatos iniciais de divulgação 
da pesquisa através da comunicação de docentes, colegiado e representantes 
estudantis desses cursos. Como resultado, os respondentes dos referidos 
cursos totalizam 57% do total.  

 
É possível afirmar que esses mecanismos de divulgação do questionário 

da pesquisa influenciam diretamente na identificação da Instituição de vínculo 

dos respondentes, justificando o destaque dos participantes da Universidade 

Estadual de Feira de Santana (UEFS) (62%). Os 18% identificados como 

"Demais instituições" estão matriculados nas seguintes IES: Instituto Federal 

de São Paulo, Faculdade Anísio Teixeira, Faculdade de Tecnologia e Ciências, 

Universidade Norte do Paraná, Universidade Federal do Recôncavo Baiano, 
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Universidade Federal da Bahia, Faculdades Unidas Feira de Santana, 

Faculdade Fael de Feira de Santana, Universidade Federal de Minas Gerais, 

Instituto Federal da Bahia, Universidade Federal do Paraná, Faculdade 

Pitagoras, todos com uma resposta, exceto  Universidade Estácio de Sá com 

três respostas.  

 
A UEFS, Unidade de Ensino Superior de Feira de Santana (UNEF) e 

Associação Educacional Leonardo da Vinci (Uniasselvi) e Faculdade Anísio 

Teixeira (FAT), com maior número de respondentes, estão todas localizadas no 

município de Feira de Santana, resultando em quase 90% das respostas 

quanto a localização da IES. Logo, nota-se que, embora o questionário tenha 

sido divulgado em mídias sociais como Portal do estudante da UEFS, 

Whatsapp e Telegram - os quais não estão presos a distâncias territoriais, mas 

sim, disponíveis na rede mundial de computadores - , a pesquisa não ganhou 

dimensão territorial expressiva. Isso pode ter ocorrido porque o autor deste 

trabalho disponibilizou o link do questionário nos grupos de pessoas da sua 

própria rede de contatos e que os quais convivem no mesmo município e, além 

disso, pode ter ocorrido de os respondentes não terem compartilhado para 

outros contatos. Somado a isso, um número expressivo de respondentes 

podem ter visualizado o link da pesquisa no portal do estudante ao qual 

também faz parte o próprio autor da pesquisa. Por conseguinte, a pesquisa se 

restringiu a poucos municípios.  

Quanto ao gênero, obteve-se 44 registros como "masculino" (42,1%) e 

33 como "feminino" (57,9%), sem resposta como “não binário” ou “não desejo 

responder”. 

Os respondentes são todos de idade adulta (maiores de 18 anos), com 

ligeiro destaque aos indivíduos com idade entre 25 e 31 anos. Embora 

aproximadamente 20% (15 respondentes) em idade superior à 31 anos de 

idade, é lícito afirmar que a pesquisa é composta em sua maioria pelo público 

com faixa etária de 18 a 31 anos, a qual corresponde a 80,26% dos 

pesquisados. Assim, de forma geral, percebe-se um possível público de 

indivíduos economicamente ativos e com experiência em questões financeiras 

básicas. Essa afirmação é ratificada pela constatação de que o maior número 



 59 

de respostas são de indivíduos inseridos na atividade econômica, em diversos 

setores (Figura 11). 

Entretanto, apenas 3 respondentes assinalaram a opção “Bancos ou 

outra instituição financeira” como atividade de trabalho ou estágio. Espera-se 

que o público que atua nesse campo de atividade apresente maior domínio de 

conhecimento no que diz respeito ao tema Educação Financeira, contudo, pela 

sua baixa representatividade (3,9%) acredita-se que não haverá distorção dos 

dados finais. Destaca-se também que um número representativo de 

respondentes 22,4% ou 17 afirmaram não terem trabalho ou estágio no 

momento que foi aplicado o questionário.  

 
Figura 11: Atividade (trabalho ou estágio) dos respondentes (%). 

Fonte: Elaboração própria. 

Quanto ao compartilhamento da moradia (Figura 12), 76,3% ou 58 

respondentes, convivem com mais de uma pessoa indicando um grupo familiar 

compatível com a faixa etária estabelecida.  

 
Figura 12: Número de pessoas que moram com o respondente (%). 

Fonte: Elaboração própria. 
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A proporcionalidade na obtenção de renda é muito próxima entre as 

faixas sugeridas como resposta (Figura 13), apesar do pequeno destaque na 

faixa de "Até 2 Salários Mínimos" que corresponde a 23 indivíduos. Já em 

relação aos demais grupos somados, os que ganham acima de 02 salários 

mínimos, correspondem a 69,7% dos pesquisados.  

 
Figura 13: Renda familiar. 

Fonte: Elaboração própria. 

O grau de escolaridade dos pais foi objeto das questões 9 e 10 do 

questionário. O objetivo do questionamento é caracterizar o ambiente de 

desenvolvimento dos respondentes, partindo do princípio de que todos foram 

criados pelos seus pais.  A relevância dessas questões baseia-se no 

entendimento de que quanto maior o grau de escolaridade dos pais, maior será 

a Educação Financeira que a criança irá receber ao longo da vida, posto que 

seus pais podem ensinar cotidianamente lições nos campos do conhecimento, 

do comportamento e das atitudes financeiras adequadas. 

Entre os pais dos respondentes apenas 5,27% concluíram o nível 

superior, enquanto outros 2,63% não terminaram a graduação. Como 

contraponto, 47,3% dos genitores foram declarados como de escolaridade em 

nível igual ou inferior ao ensino fundamental, indicando baixa escolaridade. 

Evidentemente, esta situação tem impacto relevante na educação de seus 

filhos, especificamente no que diz respeito à Alfabetização Financeira. 

Por sua vez, as mães dos respondentes possuem escolaridade 

significativamente superior à dos pais. Aqui, observa-se que 23,7% concluíram 

a graduação, um percentual mais de 4 vezes maior que entre os pais. Outro 

ponto de disparidade no nível de escolaridade entre pai e mãe está no ensino 
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fundamental. Nesse aspecto, se somados o percentual de ensino fundamental 

incompleto e completo dos pais equivalerá a 47,3% sendo que as mães 

apresentam um valor inferior 27,68%, ou seja, as mães, no que diz respeito ao 

nível fundamental, apresentam números mais positivos do que os apontados 

em relação aos pais. Esses percentuais têm relação direta com o nível de 

Educação Financeira dos pesquisados, pois quanto maior o nível de 

escolaridade maior será o nível de Alfabetização Financeira. 

Ainda caracterizando os pais dos respondentes, questionou-se sobre a 

área de trabalho dos mesmos, se empresas do setor financeiro ou não (Figura 

14), ao que obteve-se resposta negativa em quase totalidade. Supõe-se que se 

um dos pais dos pesquisados trabalhassem com o ramo de atividade que 

envolvesse as finanças isso faria com que os filhos agregassem saberes dessa 

área com maior facilidade devido ao convívio com os pais. 

 
Figura 14: Área de trabalho de um dos país do respondente é financeira? 

Fonte: Elaboração própria. 

Corroborando as informações de renda familiar, área de trabalho e nível 

de escolaridade dos respondentes, a questão 12 do questionário revelou que 

84,2% dos pais dos respondentes não possuem investimentos financeiros 

(Figura 15). Por conseguinte, não possuem o saber prático de como investir. 

Por outro lado, 10,5% dos pais dos respondentes podem passar aos filhos 

alguma experiência quando se trata de investimentos financeiros. 
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Figura 15: Os país do respondente possuem investimentos financeiros? 

Fonte: Elaboração própria. 

Por fim, na caracterização do perfil dos respondentes, o questionário 

revelou que 59,2% destes frequentaram exclusivamente escola pública (Figura 

16). É sabido que muitas escolas brasileiras enfrentam dificuldades com a 

educação. Isso porque as condições de infraestrutura não são as ideias; falta 

de professores em algumas disciplinas como física e química; e, salas de aulas 

com números de alunos superiores a capacidade são alguns dos desafios que 

os estudantes de escola pública enfrentam no decorrer de sua jornada escolar. 

Em outro ponto, 23,7% dos pesquisados frequentaram sua vida escolar em 

escolas privadas. Essas escolas possuem melhores condições para educar os 

estudantes. Sendo assim, os respondentes que frequentaram escolas privadas 

tendem a ter maior compreensão e entendimento no aspecto da Educação 

Financeira.  

 
Figura 16: Tipo de escola que o respondente frequentou a maior parte da vida 

escolar. 
Fonte: Elaboração própria. 
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4.2 Resultados da Pesquisa 

Nesta seção serão apresentados os resultados da pesquisa quanto ao 

objeto central do estudo: mensuração da Alfabetização Financeira de 

estudantes universitários. Concomitantemente, serão também apresentados 

para ilustração os dados da pesquisa internacional (total de 26 países) 

realizada pela OCDE (2020), a qual teve como sujeito pesquisado, adultos de 

18 a 79 anos (Anexo III). Reintera-se que a diferença no tamanho da amostra e 

suas características inviabiliza a análise comparativa. 

A pontuação em Alfabetização Financeira é composta pela soma de três 

variáveis: conhecimento (valor máximo de 7 pontos); comportamento (valor 

máximo de 9 pontos) e atitude (valor máximo de 2 pontos).  A somatória 

dessas três variáveis tem um valor máximo de 21 pontos. Sendo que para ser 

considerado alfabetizado financeiramente é necessário atingir a pontuação de 

21 pontos. 

A pontuação geral de alfabetização financeira, conforme calculado 

usando a metodologia da OCDE (2018) e definido em seu kit de ferramentas, 

mede um conjunto de conhecimentos, comportamentos e atitudes financeiras 

básicas. Pontuando o máximo de 21 efetivamente significa que um indivíduo 

adquiriu um nível básico de compreensão dos conceitos financeiros e aplica 

alguns princípios prudentes em suas transações financeiras. Alcançar o 

máximo, portanto, sugere um básico conhecimento e uso das finanças. 

4.2.1 Pontuação Média por Variável 

As respostas ao questionário retornaram, em cada variável, as 

pontuações médias (Figura 17) de: 5 pontos conhecimento financeiro; 7,1 

pontos em comportamento financeiro; e 3,2 pontos em atitude financeira. A 

pontuação geral em Alfabetização Financeira dos respondentes foi de 15,3 

pontos. Portanto, a Alfabetização Financeira é baixa nos pesquisados da 

amostra. 



 64 

 
Figura 17: Pontuação em Alfabetização Financeira =  Conhecimento (7) + 

Comportamento (9) + Atitude (5). (valor máximo 21 pontos). 
Fonte: Elaboração própria. 

Na pesquisa realizada pela OCDE (2020), a pontuação em Alfabetização 

Financeira, dentre os 26 países pesquisados, o que atingiu a maior pontuação 

foi a China com 14,8 pontos. Logo, este país, assim como os estudantes 

universitários desta pesquisa também não atingiram a pontuação de 21 pontos, 

a qual confere ao indivíduo que detém a referida Alfabetização Financeira. 

Tratando-se exclusivamente da variável conhecimento financeiro, na 

pesquisa realizada com os estudantes universitários, obteve-se o seguinte 

resultado: em média, a pontuação atingida foi de 5 pontos num total de 7 

pontos. Na pesquisa realizada pela OCDE (2020), a pontuação alcançada 

neste quesito foi de 4,4 (em média). 

No que concerne apenas a variável comportamento financeiro, no 

estudo realizado com os estudantes universitários, obteve-se o seguinte 

resultado: em média, a pontuação atingida foi de 7,1 pontos num total de 9 

pontos. Na pesquisa realizada pela OCDE (2020), a pontuação obtida neste 

quesito foi de 5,3 (em média). 

Já com relação à variável atitude financeira, na pesquisa realizada com 

os estudantes universitários, obteve-se o seguinte resultado: em média, a 

pontuação atingida foi de 3,2 pontos num total de 5 pontos. Na pesquisa 

realizada pela OCDE (2020),  a pontuação atingida neste quesito foi de 3,0 (em 

média) . 



 65 

As variáveis conhecimento financeiro, comportamento financeiro e 

atitude financeira mensurados nesta pesquisa apontam números superiores 

aos apresentados pela pesquisa da OCDE. Isso ocorre, possivelmente, por 

causa da diferença dos grupos pesquisados; enquanto que aqueles são 

estudantes universitários, ou seja, estão cursando nível superior; os do outro 

grupo, o da OCDE, não delimitou que seriam apenas pessoas desse nível 

escolar, sendo possível portanto, ocorrer registros de pesquisados com nível 

escolar fundamental  e médio. Em mais, as diferenças associadas ao tamanho 

da amostra e perfil de respondentes (faixa etária) comprometem avaliações 

comparativas e podem justificar as diferenças. 

4.2.2 Número de Acertos às Questões Propostas Por Variável 

Segundo a OCDE (2020, p.21), a pontuação mínima desejada para o 

Conhecimento Financeiro é de 5 acertos, ou seja, 70%. Na pesquisa conduzida 

por questionários, os resultados revelam que 64,47% dos pesquisados 

alcançaram a pontuação mínima desejada nessa variável, de 5 a 7 acertos 

(Figura 18). Sendo que com relação à pesquisa realizada pela OCDE (2020), 

em toda a amostra global (26 países pesquisados), apenas 52,5% dos 

entrevistados obtiveram de 5 a 7 acertos (Anexo IV). Dentre esses países, 

novamente destaca-se a China com cerca de 92,2% dos adultos atingiram a 

meta de pontuação mínima, enquanto que em 12 economias (pouco menos da 

metade da amostra de 26) menos de 50% dos adultos foram capazes de 

responder a pelo menos 5 questões de conhecimento financeiro corretamente . 
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Figura 18: Percentual de respondentes que acertaram pontuação mínima em 

Conhecimento financeiro, Comportamento financeiro e Atitude financeira. 
Fonte: Elaboração própria. 

Para o Comportamento Financeiro a OCDE (2020, p.26) estabelece 

como desejável um mínimo de 6 acertos, ou seja, 66,67%. Também nesse 

tema os 76 respondentes do questionário superaram o requerido dado que 

alcançaram a pontuação mínima desejada nessa variável, de 6 a 9 acertos. Na 

pesquisa realizada pela OCDE (2020), em toda a amostra global (26 países 

pesquisados), pouco menos de 49% dos adultos da amostra conseguiram 

pontuação mínima. Dentre esses países, destaca-se a Eslovênia com cerca de 

73,3% dos adultos que pontuaram 6 ou mais em comportamento financeiro, 

enquanto apenas 26,3% na Itália e 29,7% na Hungria (Anexo V). 

Conforme a OCDE (2020, ), a pontuação mínima desejada para a 

Atitude Financeira é de 4 acertos, ou seja, 80%. De acordo com o gráfico 

acima, 32,89% dos pesquisados alcançaram a pontuação mínima desejada 

nessa variável, de 4 a 5 acertos. Levando em consideração a pesquisa 

realizada pela OCDE (2020), dentre os 26 países, destaca-se a Tailândia com 

cerca de 84,4% dos adultos pontuaram de 4 a 5 acertos em Atitude financeira, 

enquanto apenas 24,4% em Malta e 21,4% na  (Anexo VI). 

A diferença de acertos mínimos em cada variável entre os grupos da 

presente pesquisa e os da OCDE se justifica devido as diferenças entre os dois 

perfis das amostras.  
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4.2.3 Acertos Segundo Grupo de Questões 

O Conhecimento Financeiro foi avaliado pelas questões 14 a 20, todas 
de múltipla escolha, apresentando problemas básicos vivenciados 
cotidianamente a serem respondidos com valores numéricos de cálculo fácil 
(questões 14 a 17) ou Verdadeiro ou Falso (questões 18 a 20). As questões 
apresentadas e os aspectos avaliados resultaram em diferentes percentuais de 
acerto (Tabela 2). 

Tabela 2: Percentual de Acertos para Conhecimento Financeiro (%). 

Questão Aspecto Avaliado % de 
Acertos 

14. João tem a quantia de R$ 1.000 para receber. No entanto, 
ele tem que esperar um ano para obter esse valor. Daqui a um 
ano, considerando que a inflação permanecerá em 7%, ele 
poderá comprar 

Valor do dinheiro no 
tempo 71,05 

15. Você empresta R$ 25 a um <amigo/conhecido> numa noite 
e ele devolve R$ 25 a você no dia seguinte. Quanto de juro ele 
pagou por esse empréstimo? 

Entendimento de juros 
pagos em um 
empréstimo 

94,74 

16. Imagine que alguém ponha R$ 100 em uma conta 
poupança <sem tarifas e livre de impostos> com taxa de juros 
garantida de 2% ao ano. Essa pessoa não faz mais depósitos 
nessa conta nem saca dinheiro algum. Quanto haveria na 
conta no fim do primeiro ano, quando o pagamento dos juros 
for feito? 

Entendimento de juros 
simples 84,21 

17. E quanto haveria na conta ao final de cinco anos 
[lembrando que não há tarifas nem impostos]? Haveria: 

Entendimento de juros 
compostos 44,74 

18. Um investimento com alto retorno provavelmente será de 
alto risco 

Entendimento de risco 
e retorno 88,16 

19. Inflação alta significa que o custo de vida está aumentando 
rapidamente 

Entendimento da 
definição de inflação  80,26 

20. Geralmente é possível reduzir o risco de se investir no 
mercado de ações, comprando uma ampla gama de ações e 
valores mobiliários. 

Entendimento da 
diversificação de risco  38,16 

Fonte: Elaboração própria. 

Analisando os resultados apresentados pela pesquisa da OCDE, a 

pesquisa obteve percentuais de acerto superiores nos aspectos "Valor do 

dinheiro no tempo" (OCDE = 59,9%); "Entendimento de juros pagos em um 

empréstimo" (OCDE = 84,4%); "Entendimento de juros simples e Compostos" 

(OCDE = 57,1% e 26,3%, respectivamente); "Entendimento de risco e retorno 

(OCDE = 77%). 
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Em ambas as pesquisas, os mais baixos resultados foram registrados 

quanto a compreensão dos juros, notadamente os compostos que implicam na 

noção de dinâmica da base de incidência de acordo com o período 

estabelecido. Relevante considerar que as assertivas propostas apenas 

indicavam um valor base para o qual deveria ser considerado na resposta 

montantes superiores, inferiores ou iguais, sem exigir valores exatos. 

As questões 19 ("Entendimento da definição de inflação") e 20 

("Entendimento da diversificação de risco") apresentaram respostas que 

sugerem uma diferente tendência em relação ao até então apresentado. Na 

primeira (questão 19), sugere-se um "empate" (OCDE = 80%), indicando que 

ambos os grupos compreendem o processo de desvalorização do poder de 

compra decorrente da inflação. Por sua vez, a questão 20 indica resultados 

superiores no grupo da OCDE (58,9%) indicando maior conhecimento do grupo 

da OCDE quanto à diversificação de investimentos como forma de reduzir os 

riscos associados. 

Não há como realizar uma análise dos indicadores da pesquisa OCDE e 

da presente pesquisa quanto ao Comportamento Financeiro (Questões 21 a 

23) e Atitude Financeira (Questões 24 a 26) pois o documento europeu não 

apresentou os percentuais de acertos para cada questão isoladamente. Dessa 

forma, os resultados dessas três questões referem-se somente a presente 

pesquisa. Nessas questões foram apresentadas assertivas que demandavam a 

concordância ou não dos respondentes (Tabela 3) para avaliação. 

A questão 21 indica que quase 70% dos respondentes controlam 

diariamente suas finanças pessoais evidenciando conhecimento acerca da 

disponibilidade para gastos. Entretanto, um percentual inferior a este 

demonstra preocupação com objetivos financeiros no longo prazo, descuidando 

do necessário planejamento (Questão 22). 

A questão 23 desta seção do questionário foi a de maior percentual de 

acertos. Ela sugere que o sujeito deve analisar suas receitas e despesas - a 

ferramenta que pode ser utilizada é o fluxo de caixa -  antes de adquirir um 

bem ou serviço. Com isso a pessoa saberá os vencimentos de cada despesa e 

o saldo da receita em cada dia do mês. Válido mencionar que a preocupação 
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com o planejamento de despesas (Questão 22), contribui com a análise de 

disponibilidade de pagamento momentânea, evitando frustrações pela não 

compra, ou endividamento para satisfação da necessidade/desejo. 

Tabela 3: Percentual de Acertos para Comportamento Financeiro (%). 

Questão Aspecto 
Avaliado 

% de 
Acertos* 

21. Acompanho pessoalmente de perto minhas finanças. Diga a 
frequência com que essa afirmação se aplica a você 

Comportamento 
financeiro  69,74 

22. Estabeleço metas financeiras de longo prazo e me esforço para 
alcançá-las. Diga a frequência com que essa afirmação se aplica a 
você 

Comportamento 
financeiro 60,53 

23. Antes de comprar algo, analiso cuidadosamente se posso 
pagar. Diga a frequência com que essa afirmação se aplica a você 

Comportamento 
financeiro 86,84 

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: *”Acertos” refere-se a quem respondeu “Sempre” ou “Frequentemente”, tanto um quanto 
o outro são considerados corretos. Note que a pergunta requer uma resposta dada em 
frequência que vai de “Sempre” a “Nunca”. 

Quanto à Atitude Financeira, o baixo percentual de acertos (inferior a 

30%) em todas as questões (Tabela 4) ratificam a pouca preocupação com o 

planejamento e uma atitude de baixa alfabetização financeira. Poucos 

respondentes preferem à poupança em relação a gastos imediatos (Questão 

24) e um percentual ainda menor compreende a diversidade de funções do 

dinheiro como meio de solução de problemas, satisfação de necessidades ou 

desejos presentes e futuros, ou investimento, entre outras. 

Tabela 4: Percentual de Acertos para Atitude Financeira (%). 

Questão Aspecto 
Avaliado 

% de 
Acertos* 

24. Analise a sentença: "Me dá mais prazer gastar dinheiro do que 
poupá-lo para o futuro."  

Atitude 
financeira 27,63 

25. Analise a sentença: "O dinheiro existe para ser gasto."  Atitude 
financeira 9,21 

26. Analise a sentença: "Tendo a viver o hoje e deixar o amanhã 
para amanhã."  

Atitude 
financeira 19,74 

Fonte: Elaboração própria. 
*”Acertos” refere-se a quem respondeu “Discordo plenamente”. Note que a pergunta requer 
uma resposta dada em frequência que vai de “Concordo plenamente” a “Discordo plenamente”. 
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O baixo percentual de acertos na Questão 26 revela uma aparente 

contradição com o elevado percentual de planejamento indicado na questão 

22. Tal resultado pode indicar que apesar de estabelecer metas de longo 

prazo, estas ficam no universo da ideação, sendo substituídas pelo imediatismo 

no momento de gasto. A alfabetização financeira não consiste apenas em 

planejar financeiramente o futuro, mas também em ter atitudes práticas no dia 

a dia que permitam o alcance dos objetivos estabelecidos. 

4.2.4 Pontuação Segundo Características do Perfil dos Respondentes 

Nesta subseção observa-se a pontuação dos respondentes 
considerando as informações de área de conhecimento do curso, gênero e 
faixa etária. Contudo, ressalta-se que em virtude de opções metodológicas 
adotadas, apenas para essas duas últimas categorias é possível indicar 
relações com a pesquisa realizada pela OCDE. 

Entre as áreas de conhecimento, os respondentes de cursos das 
ciências exatas foram os que apresentaram maior pontuação em Alfabetização 
Financeira 16 pontos (em média) contra as Ciências Humanas 15,36 pontos e 
Ciências Biológicas 14,25 pontos (Tabela 5). Considerando tratar-se de 
questões onde o raciocínio lógico seria o principal atributo para acerto, os 
resultados encontrados são coerentes com a os cursos e seus conteúdos 
específicos. Já nas Ciências Humanas que tem em sua composição 25 
estudantes de Economia e 18 estudantes de Administração - também 
encontram a inserção dos temas em seus conteúdos específicos como 
justificativa para uma pontuação maior que os respondentes das Ciências 
Biológicas. 

Os valores próximos, todos abaixo dos 21 pontos exigidos como limite 
mínimo para o critério de Alfabetização Financeira indicam baixo desvio em 
relação à média quanto a classificação dos respondentes por área de 
conhecimento.  

Tabela 5: Pontuação em Alfabetização financeira por área do conhecimento. 

 

Fonte: Elaboração própria.  

Na classificação segundo o gênero informado, restringindo a análise as 
opções Feminino e Masculino, posto que não houve outras respostas, em 
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todas as categorias os homens pontuaram mais que as mulheres, sendo que 
apenas em Atitude Financeira pode ser considerado índice equitativo (Tabela 
6).  

Tabela 6: Pontuações por gênero 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Com relação a pesquisa OCDE (2020), dentre os 26 países, em média, 
em toda a amostra, os homens também parecem ter pontuações gerais de 
Alfabetização Financeira mais altas em todas as economias; no entanto, essa 
diferença não é estatisticamente significativa entre eles. Já na presente 
pesquisa os homens obtiveram uma pontuação superior, 16,4 em Alfabetização 
financeira, contra 15,2 na China, a maior pontuação entre os países (Anexo 
VIII).   

É importante considerar as diferenças de gênero na Alfabetização 

Financeira. As disparidades de gênero nesse quesito aumentam as 

dificuldades das mulheres em garantir autonomia noseu futuro financeiro, bem-

estar e em participar com confiança de atividades econômicas e financeiras. 

Para as mulheres o conhecimento financeiro influencia na gestão 

domiciliar sendo essas mulheres responsáveis ou não pelo núcleo familiar. Em 

mais, segundo a OCDE (2020) esse grupo apresenta necessidades específicas 

de educação financeira, principalmente porque tendem a viver mais e ganhar 

menos do que os homens, sendo, portanto, mais propensas a enfrentar 

dificuldades financeiras na velhice. 

Na pesquisa da OCDE, as pontuações de comportamento e atitude 

financeiras parecem diferir em sua divisão de gênero. Não só existe 

heterogeneidade entre as economias, mas várias das diferenças significativas 

parecem ser onde as mulheres têm pontuações de Comportamento mais altas 

(como na Polônia e Rússia) e pontuações de Atitude (Geórgia, Coréia, 

Portugal, Rússia, Tailândia) (Anexo VIII). 

Quanto ao agrupamento por faixa etária, segundo a OCDE (2020), são 

considerados jovens para o estudo os com faixa etária de 18 a 29 anos, sendo 

na presente pesquisa ampliado para 18 a 31 anos de idade. A pontuação 
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obtida por esse grupo em Alfabetização Financeira é inferior a faixa etária 

subsequente (32 a 38 anos com 16,52 pontos), mas superior aos mais velhos 

(mais de 38 anos de idade, com 13,84 pontos) (Tabela 7). 

Tabela 7: Pontuações por idade 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Na pesquisa realizada pela OCDE (2020), entre os 26 países, os jovens 

(18-29 anos) parecem ter menor Alfabetização Financeira 12,2 (em média) 

(Anexo IX), e pontuações de Atitude Financeira 2,9 (em média) (Anexo IX) 

também menor do que as obtidas pelos estudantes universitários. O grupo de 

jovens pesquisado pela OCDE também pontuam menos em Conhecimento 

Financeiro (4,3 pontos) e Comportamento Financeiro (5,1 pontos). 

De acordo com a OCDE (2020), os jovens tendem a ter menor 

conhecimento financeiro e comportamento financeiro menos prudente. Isso 

com muito poucas exceções. Os jovens na Tailândia, Rússia e Coréia, por 

exemplo, têm significativamente melhores pontuações de conhecimento (Anexo 

IX). Além disso, os jovens tendem a ter pouca experiência com finanças e, no 

entanto, estão prestes a começar a receber os rendimentos do trabalho, a lidar 

com dívidas (como empréstimos estudantis, por exemplo) e a pagar impostos.  

Em suma, o perfil dos respondentes se apresenta da seguinte forma: 

estudantes jovens (18 a 31 anos), equitativamente distribuídos quanto ao 

gênero, prioritariamente de cursos da área de ciências sociais aplicadas de 

instituições de ensino situadas em Feira de Santana. Aproximadamente ¼ 

desses estudantes trabalham no setor de serviços e outro ¼ não têm trabalho 

ou estagiam, prevalecendo rendimento familiar de até 2 salários mínimos. 

Quanto aos resultados, a pontuação média em Alfabetização financeira 

(15,3 pontos) indica respondentes não alfabetizados. Nas segmentações por 

faixa etária, área de conhecimento do curso ou gênero, apesar das diferenças, 

manteve-se o status de “não alfabetizado financeiramente”. 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho formulou considerações acerca da Alfabetização 

financeira e teve como sujeito pesquisado estudantes universitários. O 

questionário foi aplicado do dia 06 de setembro de 2021, data em que foi 

disponibilizado o questionário, até o dia 08 de outubro de 2021, data do 

fechamento do questionário, sendo obtidas 76 respostas neste período. Em 

razão do tamanho da amostra, o estudo foi tratado como um exercício de 

indicação de alfabetização financeira, medido pela composição de variáveis 

associadas a conhecimento financeiro, comportamento financeiro e atitude 

financeira (OCDE, 2020).  

As questões de alfabetização financeira utilizadas no questionário 

aplicado nesta pesquisa foram as mesmas que foram elencadas pelos 

especialistas da OCDE no documento intitulado de “Kit de Ferramentas 

OCDE/INFE (2018) para medir a Alfabetização Financeira e Inclusão 

Financeira”, excetuando-se as questões de Inclusão Financeira. Para a análise 

de dados foi utilizado, de forma ilustrativa os resultados da pesquisa realizada 

pela OCDE (2020) da qual participaram 26 países. 

A pesquisa teve como objetivo geral conhecer o nível de alfabetização 

Financeira de estudantes universitários. Como ficou evidenciado na análise de 

resultados, eles não atingiram, em média, os vinte e um pontos necessários 

para serem considerados como Alfabetizados financeiramente. Atingir esses 

pontos  significa dizer que o indivíduo compreende os conceitos básicos sobre 

finanças pessoais. 

Quanto aos demais objetivos traçados, a pesquisa permitiu compreender 

a relevância da Alfabetização Financeira na vida de um estudante universitário, 

concluindo que esta ferramenta auxilia o estudante universitário a gerir sua 

renda, a gastar com bens e serviços de forma equilibrada, a economizar e a 

investir. Ademais, cotidianamente esses sujeitos necessitam tomar decisões 

financeiras que podem comprometer todo o seu futuro. 

A pesquisa revelou respondentes com índices maiores que os 

apresentados pelos jovens entrevistados pela OCDE quanto aos temas 
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abordados. Contudo, faz-se necessário ações que reduzam as distorções 

relacionadas a gênero. As mulheres respondentes, embora filhas de mães com 

maior nível de escolaridade que seus pais, revelaram-se menos alfabetizadas 

financeiramente do que os homens pesquisados.  

 Os resultados obtidos nesta pesquisa servem para despertar a 

discussão dessa temática em futuros trabalhos acadêmicos, já que assuntos 

referentes a finanças pessoais são recorrentes no cotidiano. Essa pesquisa 

não tem por objetivo exaurir a discussão sobre Alfabetização Financeira, mas 

sim, apresentá-la.   

Para pesquisas futuras, recomenda-se: aumentar o número de 

respondentes ao ponto de conferir maior representatividade com relação à 

população; expandir a disseminação do questionário para outros canais digitais 

e estados do país. 
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7.  ANEXOS 

Anexo I: Fórmula para o cálculo do tamanho mínimo da amostra. 

 
Fonte: Adaptado de Barbetta (2001, p.60). 

Anexo II: Número de Matrículas de Graduação Presencial, por Categoria 
Administrativa (Pública e Privada), segundo a Região Geográfica e a Unidade da 

Federação - Brasil - 2019 

 
Fonte: MEC/INEP; Tabela elaborada por INEP/DEED, Tabela 3.10. 
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Anexo III: Pontuação em Alfabetização Financeira (em ordem alfabética) 

 
Fonte: OCDE (2020), Tabela 1. 

 

Anexo IV: Pontuação mínima em conhecimento financeiro (%). 

 
Fonte: OCDE (2020), Tabela A.1. 
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Anexo V: Pontuação mínima para a meta de comportamento financeiro. 
Porcentagem de entrevistados que pontuaram seis ou mais na pergunta sobre 

comportamento financeiro. 

 
Fonte: OCDE (2020), Figura 7. 

 

Anexo VI: Porcentagem de entrevistados que pontuaram de quatro a cinco pontos 
em atitude. 

 
 Fonte: OCDE (2020), Figura 9.   
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Anexo VII: Respostas corretas para as sete perguntas de conhecimento financeiro 
(%). Países listados em ordem alfabética.

 
Fonte: OCDE (2020), Tabela 3.  

 

Anexo VIII: Pontuações por gênero 

 
Fonte: OCDE (2020), Tabela 9. 
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Anexo IX: Pontuações por idade 

 
continuação do Anexo IX. 

 
Fonte: OCDE (2020), Tabela A.4. 
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8.  APÊNDICES 

 
Apêndice I: Percepção do impacto da inflação sobre o poder de compra do 

indivíduo 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 
Apêndice II: Conhecimento do respondente sobre a relevância do juro 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice III: Cálculos de juros simples 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 
Apêndice IV: Cálculos de juros compostos 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice V: Risco e retorno sobre investimento 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 
Apêndice VI: Definição de inflação 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 
Apêndice VII: Diversificação de risco sobre investimento 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice VIII: Atenção sobre assuntos financeiros 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Apêndice IX: Cumprir objetivos pessoais 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 



 91 

 
Apêndice X: Controle sobre as finanças 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Apêndice XI: Gasto compulsivo 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 
Apêndice XII: Possibilidades do dinheiro 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice XIII: Atitude imediatista e o fator tempo 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 


